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A funcao inspecc¢éo na Marinha, nos outros Ramos. O Tribunal de Contas

Resumo

Este estudo sobre a funcdo inspeccdo na Marinha e nos outros Ramos das
Forcas Armadas permite concluir que o exercicio adequado desta funcdo pode
contribuir decididamente para o aumento da eficacia no cumprimento das missdes que
lhes sdo atribuidas e, em simultdneo, para a obtencdo de uma maior eficiéncia no
emprego dos recursos que |lhes sdo disponibilizados.

O exercicio desta funcdo processa-se de modo idéntico nos trés Ramos das
Forcas Armadas, permitindo dar a conhecer aos seus 6rgdos superiores as deficiéncias
existentes e identificar as solu¢des susceptiveis de as eliminar ou atenuar, sendo as
propostas de solucdo apresentadas superiormente sob a forma de recomendacoes.
Este exercicio sera tdo mais importante quanto mais assente em valores como: o
espirito de cooperacéo, a integridade, o futuro como espaco de realizacédo, exceléncia
profissional e valorizacao das pessoas.

A aceitacdo e a aplicacdo das recomendacgOes do Tribunal de Contas no que
concerne a utilizacdo dos dinheiros publicos muito contribuirdo para que sejam
satisfeitos os critérios da economia, da eficacia e economia e alcancado o mérito do
dispéndio.

Finalmente considera-se inevitdvel que as Forcas Armadas passem a adoptar
métodos modernos de gestdo por objectivos e avaliagcdo pelos resultados, o que
envolvera necessariamente a utilizacdo de indicadores-chave de desempenho tais

como “Ballanced Score Cards”.
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“A Administracdo Publica necessita de habilitacdo legal
para agir.”
(Joéo Caupers in Introducdo ao Direito Administrativo)

1. INTRODUCAO

Num mundo extremamente competitivo como € 0 nosso, a luta pela
sobrevivéncia marca definitivamente a actividade das organizac¢des, sendo a gestéao
eficiente dos recursos disponiveis um imperativo de que nenhum gestor podera
abdicar. Para que a eficiéncia seja possivel torna-se necessario planear
cuidadosamente as actividades, efectuar a analise dos desempenhos, determinar os
desvios e posteriormente introduzir as necesséarias correc¢gdes que permitam
recolocar a organizagdo no caminho certo. Com o objectivo de vencer as
dificuldades que se apresentam no seu processo produtivo, as organizacoes vém
incorporando no seu interior estruturas destinadas a optimizar a qualidade do
controlo das suas actividades, através da realizacdo da sua monitorizagdo ou
auditoria interna. A Auditoria Interna vem-se constituindo numa funcao
imprescindivel para a boa gestdo das empresas, pois € gracas a ela que sao
conhecidos os desvios e determinadas as necessdrias correc¢des que ajudam 0s
gestores a bem decidir o que é melhor para a sua organizacao.

Com base no conhecimento do papel relevante que a Auditoria assume para o
sucesso das empresas, 0s departamentos do Estado, os servigcos da Administracéo
Plblica e as Forcas Armadas vieram a integrar nas suas estruturas organizativas
orgaos inspectivos, as Inspeccdes-Gerais, que exercem a funcdo inspeccao,
baseada nos principios e nas praticas mais modernas da Auditoria, com a finalidade
de efectuar uma gestao baseada em rigorosos critérios de eficicia na realizacdo dos
objectivos e de eficiéncia no emprego dos recursos colocados ao seu dispor.

Neste estudo sobre a funcdo Inspeccdo na Marinha, nos outros Ramos das
Forcas Armadas e no MDN, bem como sobre o papel desempenhado pelo Tribunal
de Contas no controlo da administracdo financeira do Estado, pretendemos
demonstrar a importancia desta funcdo para a melhoria da eficacia nestes
organismos, obtida através do aumento da eficiéncia no emprego dos recursos que
Ihes sao disponibilizados e ainda identificar eventuais medidas que possam

contribuir para uma melhoria do exercicio desta fung&o. Iniciaremos este estudo com
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o enquadramento da funcdo inspeccdo exercida pelas Inspeccdes-Gerais.
Prosseguiremos com uma abordagem a funcdo auditoria e uma caracterizacdo dos
orgdos inspectivos internos da Marinha, do Exército, da For¢ca Aérea, do MDN e
Tribunal de Contas. Finda esta caracterizacao, faremos uma analise aprofundada as
vulnerabilidades e potencialidades dos 0Orgaos inspectivos internos anteriormente
referidos, procurando identificar potencialidades e vulnerabilidades e identificar
eventuais contributos que ajudem a melhorar a eficiéncia e efichcia das Forcas
Armadas, obtendo uma melhor rentabilizacdo dos recursos empregues.

Terminaremos o estudo com a apresentacao de uma sintese conclusiva.

2. ENQUADRAMENTO

As sociedades modernas procuram desenvolver actividades que, de forma
continua e sustentada, contribuam para a seguranca e o bem-estar de todos os seus
elementos. Estas sociedades possuem no seu tecido organico multiplas instituices
e organizacdes que tém em comum o facto de se caracterizarem por “nao existirem
para si mesmas, mas para alcancarem objectivos e produzirem resultados’, devendo
ser “dimensionadas, estruturadas e orientadas em funcdo dos objectivos e
resultados que se pretendem alcancar”. *

As instituicdes ou organizacfes que integram o sector da Administracdo Publica
- 0 universo em que nos situaremos — tém como fontes de financiamento 0s recursos
financeiros disponibilizados pelo Estado e provenientes dos cidadaos contribuintes.
O facto de estes recursos serem sempre escassos para fazer face as necessidades
inventariadas, obriga a que a gestdo obedeca a rigorosos critérios de eficacia na
realizagé@o dos objectivos e de eficiéncia no seu emprego.

Se a actividade de gestdo de qualquer instituicdo se rege pelos critérios que
acabamos de referir, a relativa aos sectores da “Administracdo Publica necessita de
habilitacdo legal para agir. Ao contrario dos particulares que podem fazer aquilo que
a lei ndo proibe, os 6rgdos administrativos apenas podem fazer aquilo que a lei Ihes
impSe ou permite.” 2 Assim, os responsaveis pelas organizacdes sdo confrontados
com a necessidade de adoptarem, quer no planeamento, quer na execucdo das

suas actividades, métodos e processos de elevada exigéncia técnica e ainda utilizar

! Chiavenato, Idalberto, Introduc&o & Teoria da Administracéo, cit., pp. 234.
% Jo&o Caupers, in Introducéo ao Direito Administrativo.
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todos 0os mecanismos de controlo interno que tempestivamente permitam conhecer
os desvios e a adopcdo das medidas correctivas que viabilizem o cumprimento dos
objectivos tragados, fazendo o melhor uso dos seus orgamentos.

Através do recurso ao controlo interno, as Administracdes procuram, de uma
forma dindmica, ter em mao o dominio da actuacdo dos varios sectores da
organizacdo que permita enfrentar com sucesso os desafios que se perspectivam e
atingir os objectivos conforme planeado. No entanto, como a dimensdo das
organizagbes e a grande variedade das suas actividades dificultam o controlo
adequado por um numero limitado de pessoas, surgiu a necessidade de uma funcao
que permita avaliar a adequacéo e eficacia do sistema de controlo interno. Esta
funcao, designada por Auditoria, desenvolvida por pessoal da organizagdo ou néo,
verifica a existéncia, a eficicia e a optimizacdo da actividade de controlo interno e da
gestédo, efectuando recomendacdes que ajudem o seu aperfeicoamento e, desta
forma, contribuam para o cumprimento dos objectivos da organizacao.®

A Auditoria a uma qualquer actividade € concluida com a apresentacdo do
Relatério Final, que ndo é mais do que o produto intermédio do processo de
comunicacdo e decisdo entre a equipa de auditoria e a Direccdo. Se a accao
auditora for efectuada por uma entidade externa a empresa (Auditoria Externa), a
auditoria termina com a apresentacdo do Relatorio Final. No entanto, se a auditoria
for efectuada por uma estrutura interna da organizagcdo, como na maioria dos casos
acontece, a implementacdo dos planos de accdo para eliminar ou atenuar as
vulnerabilidades identificadas serd conduzida sob a responsabilidade da Direccéo e
acompanhada pela estrutura interna de auditoria que verificara se as medidas
correctivas sédo aplicadas. Este processo de acompanhamento, conhecido por
“follow-up”, reveste-se de importancia tal, que se considera que uma Auditoria
Interna so fica completa quando este termina.

Nos vérios sectores da Administragdo Publica existem estruturas organizativas
adequadas que tém a seu cargo assegurar, através da fiscalizacdo, a rigorosa
observancia da legalidade e o controlo da correcta administracdo dos meios postos
a sua disposicdo, para que 0s objectivos sejam alcancados. Estas estruturas

organizativas denominam-se inspecc¢des-gerais e exercem actividades inspectivas

®IIA = The Institute of Internal Auditors, Novas Orientacdes para o Enquadramento de Praticas
Profissionais, Glossario, (traducéo do IPAI) pags. N.° 32 a 39.
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reguladas por normativos, baseados no preceituado pelas normas nacionais e
internacionais de auditoria e revisdo, como acontece com as que integram o NOsSso
sector publico administrativo.

A actividade da Inspeccdo-Geral da Defesa Nacional (IGDN), a estrutura que
tem a cargo a funcdo inspeccdo nas Forcas Armadas e demais organismos e
servicos integrados no Ministério da Defesa Nacional (MDN), encontra-se regulada
pelo Decreto-Lei n.° 72/2001, de 26 de Fevereiro. A IGDN “é um servigo central de
inspecc¢éao, auditoria, fiscalizacdo e apoio técnico do Ministério da Defesa Nacional,
..., que funciona na directa dependéncia do Ministro” (cfr. artigo 1.°), ao qual “...
compete, em geral, velar pela rigorosa observancia da legalidade e controlar a
utilizagdo dos recursos humanos, materiais e financeiros, tendo em vista a sua
eficiéncia, eficacia, métodos e procedimentos de gestdo, bem como a salvaguarda
do interesse publico” (cfr. n.° 1 do artigo 3).

Conforme estabelecido pela Lei Organica de Bases da Organizacdo das Forcas
Armadas (Lei n.° 111/91, de 29 de Agosto), no seio de cada um dos Ramos das
Forcas Armadas existem estruturas organizativas que funcionam como 6rgéos de
apoio dos seus Chefes de Estado-Maior para o estudo, concepc¢ao, planeamento e
inspecc¢ao das actividades dos respectivos Ramos.

Apesar de em todas as instituicdes que integram a Administracdo Publica, a
fungdo controlo da gestdo financeira se processar internamente, o facto de os
recursos financeiros publicos provirem dos cidaddos contribuintes, possuidores de
uma consciéncia civica cada vez mais apurada, faz com que o controlo objectivo,
credivel e oportuno sobre o modo como tais recursos séo utilizados seja uma
necessidade inquestionavel. Esta necessidade encontra-se contemplada na
Constituicdo da Republica Portuguesa (CRP), quando no n.° 1 do artigo 216.°
estabelece que o Tribunal de Contas (TC) € o 6rgao supremo para a fiscalizacédo da
legalidade das despesas publicas. No ambito da sua actividade, o TC exerce
essencialmente actividades de fiscalizacdo preventiva e sucessiva e dispbe de
competéncia sancionatéria, actividades que serdo caracterizadas no capitulo 5.

Por norma, as accdes de controlo financeiro realizadas pelo TC caracterizam-
se por possuirem naturezas técnicas e jurisdicional, sendo os resultados obtidos, por

regra, tornados publicos. Estes resultados destinam-se aos 6rgéos de soberania e a
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opinido publica em geral e podem implicar em certos casos a aplicacdo de sancdes

financeiras.

3. O CONTROLO INTERNO

A necessidade de as organizacdes atingirem com eficacia os seus objectivos e
de empregarem eficientemente os recursos de que dispdem, faz com que o0s
responsaveis pela sua gestdo procurem ter o dominio continuo do exercicio da
actividade da organizacdo. Esse dominio envolve sempre um conjunto de atitudes e
decisbes sobre a utilizacdo dos recursos, de manter ou alterar normas ou
procedimentos que permitam a criacdo de valor e de estabilidade das organizacdes.
O processo levado a cabo pela Administracdo, Direccdo e outros membros da
organizagdo que permita a utilizagdo eficaz e eficiente dos recursos, a manutengao
de uma informacéo fiavel e o cumprimento das leis e normas estabelecidas,
designa-se por controlo interno®.

O sistema de controlo interno sera tanto mais eficiente quanto mais soélida for a
estrutura organizativa que o sustenta e melhor definidos estiverem os objectivos e
planos da organizacdo, bem assim como os direitos e obrigacdes de todos os seus
membros, devendo ser flexivel e assentar nos seguintes pilares: integridade, valores

éticos e competéncia das pessoas.

4. A AUDITORIA INTERNA

Como acabamos de ver, as Administracdes necessitam de manter um bom
controlo interno das actividades exercidas pelas suas organizagbes para que
possam manter o dominio da situacdo. No entanto, com o crescimento das
organizacdes, o acompanhamento do funcionamento dos sistemas de controlo
interno é dificil, pelo que as administracdes acabam por delegar a responsabilidade
numa estrutura interna, ou ndo, que ajude a melhorar a credibilidade e a fiabilidade
das instituicdes, potenciando a gestdo, através do desenvolvimento de uma funcao

que permita verificar o modo como a actividade de controlo interno se processa e

* De acordo com o lIA, “controlo é qualquer accdo empreendida pela gestdo, pelo conselho e outra
entidades para aperfeicoar a gestdo do risco e melhorar a possibilidade do alcance dos objectivos e
metas da organizacéo. A gestdo planeia, organiza e dirige o desempenho de ac¢des suficientes para
assegurar com razoabilidade que os objectivos serédo alcancados.”
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recomendar as alteracfes necessarias para que a mesma aumente a sua eficacia e
contribua significativamente para o sucesso da organizacdo onde se insere. Esta
funcao independente de avaliacdo criada no seio das organizacdes e designada por
Auditoria Interna é, segundo o lIA, “uma actividade independente, de avaliacdo
objectiva e de consultoria, com o0 objectivo de acrescentar valor e melhorar as
operacoes de uma organizagao. Pretende ajudar a organizagdo na consecuc¢ao dos
seus objectivos, através de uma abordagem sisteméatica e disciplinada, na avaliacdo
da eficAcia da gest&o de risco, do controlo e dos processos de governacéo”.”
A actividade da Auditoria Interna proporciona as administracbes das
organizacdes resposta a necessidades, tais como:
- “Dar a conhecer a Direccdo se as metas planificadas estdo a ser alcancadas;
- Dar a conhecer a Direccdo se 0s controlos internos implantados séo suficientes
para garantir a proteccéo dos activos e a sua adequada utilizacao;

- Garantir a Direccdo que as politicas, procedimentos, planos e controlos

estabelecidos sdo os adequados e foram postos em pratica,

Garantir que a gestdo do risco é adequada a fim de obter a consecucdo dos
objectivos.”®

A Auditoria Interna devera ser independente e neutra, condigbes essenciais
para que os juizos emitidos possam ser imparciais e sem preconceitos. A par destas
condicbes, “a Auditoria Interna deve gozar de autoridade necessaria para que as
conclusdes e recomendagfes que emita sejam aceites e consideradas adequadas
pelas pessoas do departamento afectado.”

A eficacia de um departamento de Auditoria Interna estd muito ligada a
qualidade das pessoas, devendo estas possuir qualificacdes profissionais de acordo
com as tarefas que sdo chamadas a desempenhar. Aos bons conhecimentos
técnico-profissionais devem os profissionais juntar boas caracteristicas de tolerancia,
capacidade de andlise, sensatez e imaginagéo.

O planeamento constitui-se como um factor relevante para o sucesso da

Auditoria, sendo por norma elaborado um plano anual para que sejam realizados os

° 1A, www.theia.org.
® Morais, Georgina e Martins, Isabel; Obra citada, pag. 63.
’ Morais, Georgina e Martins, Isabel, Obra citada, p4g.73.
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exames adequados e eficientes que contribuam para que a Auditoria Interna
concretize 0s seus objectivos em tempo Gtil, mesmo quando ocorram
acontecimentos inesperados.

Antes da realizacdo de qualquer auditoria devera ser elaborado o respectivo
programa de trabalho que ndo sera mais do que um plano pormenorizado de
praticas correntes de auditoria e de avaliacdo de controlo baseado nas normas
estabelecidas pela organizacdo em apreco e que normalmente estdo compiladas
num manual aprovado pela Direc¢ao, o Manual de Auditoria. Simultaneamente com
a aprovacdo do plano de auditoria pela entidade competente® ser& por esta emitida
uma Carta ou Directiva onde constara o objectivo, autoridade e responsabilidade da
actividade de auditoria. Este documento devera conter:

- A definicdo da posicao da actividade de auditoria no interior da organizagao;

- A autorizacdo para acesso aos arquivos, pessoal e outros recursos necessarios
ao desenvolvimento do trabalho;

- A definicdo do ambito das actividades da auditoria.

O relatério da Auditoria € um dos documentos mais relevantes da fungéo, pois
€ através dele que € enderecado a Administracdo o resultado da Auditoria. Antes de
ser emitido o Relatério Final da Auditoria®, o chefe da equipa de auditoria devera
comentar as conclusGes e recomendacdes com o responsavel da area auditada,
pois tal procedimento evita ou corrige mal entendidos e permite clarificar pontos
concretos do exame sobre o qual vai redigir a sua opinido. Apdés a aprovacdo do
Relatorio Final pela Administracdo da-se inicio a fase de “follow-up”
(acompanhamento) na qual sdo implementadas as recomendag¢des apresentadas no
relatério. A extensdo e profundidade deste “follow-up” estad muito dependente do
risco associado as deficiéncias identificadas, pois quanto maior for o risco mais
extensos serdo os procedimentos de “follow-up”.

A auditoria s6 ficara completa quando tiver terminado a fase de “follow-up”.

® Conselho de Administrac&o, comité de Auditoria, Geréncia ou Conselho Directivo.
° O relatério final deve reunir os seguintes requisitos: ser construtivo, objectivo, conciso, oportuno e
claro.
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5. A FUNCAO INSPECCAO NO MDN E NOS RAMOS DAS FORCAS

ARMADAS. O TRIBUNAL DE CONTAS
5.1. A INSPECQAO-GERAL DA DEFESA NACIONAL

A Inspeccéo-Geral da Defesa Nacional (IGDN), criada pelo DL 72/2001, de 26
de Fevereiro, “é um o6rgdo central de inspeccao, auditoria, fiscalizacdo e de apoio
técnico do Ministério da Defesa Nacional, dotado de autonomia administrativa, que
funciona na directa dependéncia do Ministro da Defesa Nacional” (cfr. artigo 1.°). A
actuacado da IGDN “abrange as Forcas Armadas e os organismos integrados no
MDN ou tutela do Ministro da Defesa Nacional” (cfr. artigo 2.°) e tem como
incumbéncia “velar pela rigorosa observancia da legalidade e controlar a utilizacéo
dos recursos humanos, materiais e financeiros, tendo em vista a sua eficiéncia,
eficacia, métodos e procedimentos de gestdo, bem como a salvaguarda do interesse
publico” (cfr. n.° 1 do artigo 3.°).

No ambito da accdo inspectiva e fiscalizadora da IGDN destacamos as
seguintes competéncias (cfr. artigo 3.°):
- “Verificar de forma sistematica, o cumprimento da lei pelos organismos e
servigos ..."”;
- “Realizar inspeccfes ordinarias e utilizar métodos de auditoria com vista a
regular avaliacdo da eficiéncia e eficacia dos organismos e servi¢os inspeccionados,
de acordo com o respectivo plano de actividades”;
- “Acompanhar a resolucdo das faltas, deficiéncias e anomalias reveladas no
decurso das actividades inspectivas e de analise, até a respectiva conclusao”;
- “Elaborar, propor e difundir normas e instru¢des aplicaveis ao enquadramento
das actividades de inspeccao, definindo nomeadamente, os respectivos critérios de
avaliacao”;
- “Propor a adopcédo de medidas de aperfeicoamento da administragcdo dos
meios, materiais e financeiros, e para o bom funcionamento dos sistemas, bem
como para a resolucéo de eventuais deficiéncias.”.

No desempenho das accbes de inspeccdo, as equipas de inspeccdo ou 0s
inspectores gozam de poderes instrutérios de que destacamos os seguintes (cfr.
artigo 18.9):

8
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- “Ter acesso a todos os 6rgaos, servi¢cos, unidades ou estabelecimentos em que
tenham de exercer as suas funcgoes;
- Requisitar ou reproduzir para consulta ou juncdo aos autos quaisquer
processos ou documentos;
- Proceder a selagem de quaisquer instalacées, dependéncias, cofres ou méveis
e requisitar, quando isso se mostre indispensavel e lavrando auto, quaisquer
objectos de prova,;
- Participar superiormente a recusa de quaisquer informacdes ou elementos
solicitados, bem como a falta injustificada de colaboracéao”.
No final de cada accdo de inspecc¢do € elaborado um relatério onde constara
obrigatoriamente (cfr. artigo 26.°):
- As diligéncias instrutérias efectuadas;
- As irregularidades, deficiéncias ou anomalias encontradas, a respectiva
gualificacdo juridica e os elementos de prova produzidos;
- As providéncias concretas que entenda deverem ser adoptadas.
O relatério da inspeccdo sera submetido a despacho do inspector-geral que
elaborara um parecer que, juntamente com o relatorio, sera enviado ao Ministro da

Defesa Nacional.

52. A INSPECQAO NA MARINHA

Baseando-se no estabelecido no artigo 12.° da Lei Organica de Bases da
Organizacao das Forcas Armadas (Lei n.° 111/91, de 29 de Agosto) que estabelece
que “os estados-maiores podem assumir fungdes de direc¢do, controlo, conselho e
inspecc¢do, quando ndo existam 6rgdos com essa fung¢do”, a Marinha n&o criou um
orgao especificamente vocacionado para a realizacdo da funcéo, atribuindo o
exercicio desta funcdo ao Estado-Maior da Armada (EMA) que, de acordo com o
artigo 1.° da Lei Orgéanica da Marinha, é “... o0 6rgdo de apoio do CEMA para o
estudo, concepcao, planeamento e inspeccdo das actividades da Marinha”. Esta
funcdo encontra-se consolidada pelo Decreto-Regulamentar n.° 21/94, de 1 de

Setembro, que estabelece que:
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- Compete ao EMA “...promover e assegurar a execucdo da inspeccao dos
comandos, forcas, unidades e outros 6rgdos da Marinha” (cfr. alinea e) do
artigo 2.9);

- Compete ao VCEMA “...dirigir e controlar a intervencdo do EMA no ambito das
actividades de inspecc¢ao” (cfr. alinea b) do n.° 1 do artigo 6.°);

- O exercicio da funcéo inspeccao pelo EMA incide sobre o cumprimento da
legislacdo e das determinagOes existentes, a correcta administracdo dos
recursos postos a disposicdo e avaliacdo dos graus de desempenho,
abrangendo a proposta de medidas de correccdo eventualmente necessarias
(cfr artigo 21.°).

Paralelamente & condugdo da funcdo inspeccdo pelo EMA, os decretos-
regulamentares da estrutura organica da Marinha atribuem competéncias aos
titulares dos Orgdos Centrais de Administracdo e Direccdo (OCAD) para
inspeccionarem 0s 0rgaos e servicos da Marinha no ambito da autoridade técnica de
gue dispbéem, bem como aos comandantes operacionais e administrativos para
avaliarem as unidades atribuidas. No que diz respeito as auditorias financeiras e
inspeccdes aos sistemas de controlo financeiro e patrimonial, a sua realizacéo € da
responsabilidade da Direc¢cdo de Apuramento de Responsabilidades (DAR), como
estabelecem os artigos 8.° e 9.° do Decreto-Regulamentar n.° 24/94, de 1 de
Setembro.

O exercicio da funcéo inspeccdo na Marinha é efectuado de acordo com as
instrucdes contidas na publicacdo IAA (3) — Actividades de Inspeccao.

As inspecc¢Oes tém como principal objectivo contribuir para o aumento da
eficiéncia e da eficAcia da Marinha no cumprimento das missdes atribuidas,
consistindo, fundamentalmente, na verificacdo da observancia da legalidade e
adequabilidade da administracdo dos meios humanos, materiais e financeiros. As
inspecgbes permitem conhecer as deficiéncias existentes e identificar solugdes
susceptiveis de as eliminar ou atenuar, pelo que envolvem sempre a apresentacao
de recomendacdes para aprovacao superior.

Qualqguer inspeccédo é sempre iniciada por uma directiva a ser promulgada pelo
titular da entidade competente. A directiva em apreco devera incluir, entre outros
elementos, os objectivos especificos a atingir, a constituicdo da equipa de inspeccao
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e identificacdo do respectivo chefe e ainda o periodo fixado para a realizacdo da
inspeccdo. O chefe da equipa de inspeccdo é o responsavel pela elaboracdo do
plano de inspecgéo e pela obtencédo da sua aprovacao pelo titular da entidade que
determina a inspecgao.

As inspeccbes sdo executadas de acordo com o0s respectivos planos de
inspeccdo, devendo os titulares dos 0Orgdos inspeccionados assegurar toda a
colaboracédo a equipa de inspecg¢édo por parte do pessoal sob as suas ordens.

No final da inspecc¢éo, o chefe da equipa de inspeccado elaborara um projecto
de relatério que, apos ser visado pelo titular da entidade que determinou a inspeccao
em causa, sera enviado a entidade inspeccionada para andlise prévia e elaboracao
de eventual contraditério®. Decorridos quinze dias Uteis apds o envio do projecto de
relatério a entidade inspeccionada, a entidade inspectora aguardara pela recepcéo
de eventual contraditorio da entidade inspeccionada, posto o que elaborara o
relatorio final, onde, para além da analise das recomendacdes, podera incluir no seu
despacho o que entender apropriado, nomeadamente apreciagcbes sobre a
aceitabilidade das discrepancias verificadas e valoriza¢des dos aspectos qualitativos
superiores aos padrdes exigiveis.

Apoés a aprovacao das recomendacfes do relatério, deve a entidade inspectora
identificar as entidades responsaveis por accionar a correc¢do das anomalias
identificadas e promover a eliminacdo ou minimizacdo das mesmas, tendo em
atencdo a sua importancia.® A entidade inspectora deverdA manter o
acompanhamento das situacfes enquanto as deficiéncias ndo forem eliminadas ou
minimizadas.

Com o objectivo de manter um adequado acompanhamento do exercicio da
funcdo inspeccdo na Marinha, foi recentemente desenvolvido um sistema de
informacé&o dedicado, o Sistema de Gestao das Actividades de Inspeccéo (SIGAI)

que inclui como principais funcionalidades: a utilizacdo de listas de verificacao

190 procedimento do contraditério foi introduzido na sequéncia do Despacho do MEDN n.° 212/2003,
de 22 de Outubro.

1 A importancia das recomendacdes esté associada ao factor de risco associado e determina o prazo
em que as acc¢les correctivas devem ser implementadas, classificando-se como:

- Critica - resolucéo dentro de 48 horas;

- Muito importante — resolucao entre 3 a 10dias;

- Importante — resolugéo entre 10 a 30 dias;

- Normal — resolucdo entre 1 e 6 meses;

- Geral ou Genérica — resolucdo até 1 ano.
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programaveis, a agenda das actividades de inspeccdo internas e externas, a
classificacdo parametrizavel das recomendacdes, indicadores estatisticos e de
gestdo da actividade de inspeccdo e “Helpdesk SIGAI on-line”. O SIGAI, cuja
entrada em funcionamento ocorreu em 27 de Margo Ultimo, veio introduzir uma
maior simplificacdo e agilizacdo dos processos de programacgdo, execucao e
controlo da actividade de inspecc¢do, contribuindo significativamente para que a
Marinha possa cumprir eficazmente as suas missdes e obter maior eficiéncia dos

recursos que lhe sdo disponibilizados.

5.3. AINSPECCAO NO EXERCITO

O sistema de inspeccdo do Exército foi reorganizado na sequéncia da
publicagcdo do Decreto-Lei n.° 50/93, de 26 de Fevereiro que estabeleceu a Lei
Organica deste Ramo, assentando na Inspeccéo-Geral do Exército (IGE).

A IGE é o orgao de apoio técnico do General Chefe do Estado-Maior do
Exército (CEME) no exercicio das fungbes de controlo e avaliacdo, competindo-lhe:
- Fiscalizar o cumprimento das disposicbes em vigor e das determinagdes do
CEME;
- Avaliar o grau de eficacia geral das Unidades, Estabelecimentos e Orgéos do
Exército;
- Propor medidas conducentes ao constante aperfeicoamento do Exército;
- Realizar inspeccdes ordinarias e extraordinarias que poderdo ser gerais,
operacionais, de programas e sistemas, técnicas, de natureza econémico-financeira,
administrativas, logisticas ou de instrucéo.

A IGE tem a incumbéncia de:
- Elaborar o Plano Anual de Inspecc¢des do Exército, o qual engloba o calendario-
programa das varias entidades executantes dos outros niveis de inspeccado e as
inspeccdes a serem realizadas pela propria IGE. Neste plano anual constardo ainda
as inspeccoes, cuja execucao for superiormente cometida a IGE.
- Apreciar os resultados de toda a actividade de inspeccdo e retirar dos
respectivos relatorios 0os elementos que requeiram posterior tratamento especifico

pelas entidades competentes ou de particular atencdo ao nivel superior do Exército.
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A actividade da inspeccdo no Exército encontra-se regulada pela publicacdo
RAD 95 — Regulamento para Inspeccdo no Exército’? e realiza-se aos seguintes
niveis:

- Comando do Exército — efectuada pela IGE, podendo incidir sobre todas as
Unidades, Estabelecimentos e Org&os;

- Orgéos Centrais da Administracéo e Direccdo (Comandos  Funcionais) —
realizada pelos Comandos Funcionais; e enquadra-se no tipo de inspeccdes
técnicas, podendo incidir sobre os Orgéos constitutivos desse Comando e sobre as
Unidades, Estabelecimentos e Org&os na sua dependéncia funcional;

- Comando Operacional das Forcas Terrestres (COFT) — efectuada pelo COFT
aos Comandos Operacionais Subordinados, Comandos das Grandes Unidades de
Natureza Operacional ou outras sob sua dependéncia e forcas e meios que lhe
forem atribuidos, visando inspeccdes de caracter operacional;

- Comandos Territoriais e de Natureza Territorial — realizada pelos Comandos do
Governo Militar de Lisboa, das Regides Militares e Zonas Militares, do Comando
Militar de Santa Margarida e Comando das Tropas Aerotransportadas, as Unidades,
Estabelecimentos e Orgéos na sua dependéncia hierarquica, visando qualquer tipo
de inspeccéao;

- Comandos das Grandes Unidades de Natureza Operacional — efectuada pelos
Comandos da Brigada Mecanizada Independente, Brigada Ligeira de Intervencéao,
Brigada Aerotransportada Independente e Brigadas de Defesa do Territério as
unidades que as integrarem e quando na sua dependéncia, visando a organizacao,
a instrugéo colectiva e o treino operacional.

A IGE desenvolve a sua actividade através da realizacao de Inspeccdes Gerais
Ordinérias (IGO), Avaliacdes Operacionais (OPEVAL) e Inspeccdes Extraordinarias
(IE), recebendo e recolhendo a informacdo que, depois de tratada, permitira o
diagnostico das diversas situacfes que se lhe deparam, difundindo os indicadores
para os Varios niveis da estrutura organica do Exército, com vista a tomada de

medidas tendentes a correccdo das deficiéncias detectadas. Esta actividade é

20 RAD 95 — Regulamento para Inspeccéo no Exército contém as normas que fixam os
procedimentos relativos a actividade de inspeccao do Exército, sua coordenacédo e avaliacdo, tendo
em vista o aumento da eficacia e rendimento de tal actividade sem prejudicar a funcionalidade das
Unidades, Estabelecimentos e Orgaos.

¥ RAD 95, pags. 1-3 a 1-5.
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programada e realizada tendo em vista os superiores interesses do Exército e visa
exclusivamente a obtencdo dos elementos essenciais para avaliacdo do estado e
possibilidades das Unidades, Estabelecimentos e Org&os inspeccionados.

A preparacdo das inspeccdes comeca pela elaboracdo de um Plano Geral'
para a execucdo da inspeccao, a ser elaborado pelo chefe da equipa de inspeccéo,
e onde serdo incluidos os elementos que garantam que a inspeccdo decorra de
forma coordenada, designadamente o calendario das ac¢cbes a executar,
constituicdo da equipa de inspeccdo, a sequéncia das acc¢des de inspeccao, a
reunido final e os elementos necessarios para a elaboracéo de registos e relatorios

Apoés a concluséo da inspeccao, terminada com a realizacdo da Reunido Final,
é elaborado o Relatério Final da inspeccdo, o qual serd a base documental de
referéncia para a determinacédo das accdes consideradas como adequadas para a
eliminacdo ou minimizacdo das deficiéncias identificadas durante a 1GO. Este
relatorio devera conter ndo sé a descricdo de como a IGO decorreu, mas também a
identificagdo das deficiéncias que afectem a eficiéncia e a eficacia da
Unidade/Estabelecimento/Orgéo inspeccionada, 0s aspectos significativos que
justifiguem a apreciacdo efectuada e as recomendacdes quanto as medidas que
deverdo ser adoptadas pelas entidades competentes, designadamente pelos Orgéos
Centrais de Administracdo e Direccdo e EME. Estes Orgdos devem desencadear as
medidas necessérias a pronta correc¢ao das deficiéncias, faltas e/ou limitacdes que
tenham sido identificadas, dando conhecimento a IGE das ac¢fes mandadas
desencadear, bem como das situacdes que ndo podem ser resolvidas dentro dos
prazos identificados para a sua resolucao.

A IGE informara o Comando do Exército dos assuntos que, pela sua
importancia ou por ultrapassarem a capacidade de resolucdo das entidades
intervenientes no processo, entende que devem merecer tratamento adequado ao

nivel superior do Exército.

5.4. A INSPECCAO NA FORCA AEREA
A Inspeccdo na Forca Aérea é assegurada por uma estrutura dotada de

responsabilidades organicas permanentes, designada por Sistema de Inspeccao da

" RAD 95, pag. A-6.

14

INSTRUCAO NAO CLASSIFICADO INSTRUCAO



INSTRUGCAO NAO CLASSIFICADO INSTRUCAO

Forca Aérea (SIFA), a qual tem como objectivo geral facultar ao Chefe do Estado-
Maior da Forca Aérea (CEMFA), aos Comandos Funcionais e Chefias Superiores, o
conhecimento da eficiéncia, eficacia e pertinéncia dos recursos humanos e materiais
que lhes estdo atribuidos. O SIFA™ inclui a Inspeccdo-Geral da Forca Aérea (IGFA),
estruturas préprias dos Comandos Funcionais e Orgdos situados a esse nivel de
decisdo e outros Orgdos a quem tal responsabilidade esta cometida.

O Sistema de Inspecc¢édo na Forca Aérea esta regulado pela publicacdo RFA
25-1(B) — Sistema de Inspeccao da Forca Aérea (SIFA).

A actividade de inspeccdo na Forca Aérea abrange todos os escalbes da
cadeia hierarquica, sendo exercida:

- A nivel superior pela IGFA, com incidéncia em toda a Forca Aérea e com
especial relevancia para as actividades dos Comandos Funcionais e Orgaos
situados a esse nivel de decisao;

- A nivel intermédio pelos Comandos e Orgéos situados a esse nivel de decisio,
incidindo sobre as actividades das unidades e 6Orgdos na sua dependéncia
hierarquica e ainda sobre as subunidades e 6rgados pertencentes a unidades, ou
equivalentes, ndo hierarquicamente dependentes, mas sobre 0s quais exercem
autoridade técnica;

- A nivel de Unidades e Orgdos equivalentes pelos respectivos Comandantes,
Directores ou Chefes, nas areas sob a sua responsabilidade.

A actividade de inspeccdo na Forca Aérea abrange as seguintes areas:
Administracdo Financeira; Documentacdo; Informatica; Logistica;, Operacoes;
Organizagao; Pessoal; Prevencdo de Acidentes; Proteccdo Ambiental; Qualidade;
Seguranca Militar e Informacoes.

A IGFA, pilar do SIFA, exerce a sua accao em toda a Forca Aérea, contribuindo
significativamente para o sucesso do controlo do Chefe do Estado-Maior da Forca
Aérea, de quem depende directamente. A IGFA tem a incumbéncia de preparar o
Plano Anual de Inspeccdes, dando dele conhecimento a IGDN. Este Plano,

constituido pelas Inspeccées Programadas™®, integra as inspeccdes a cargo da IGFA

®in RFA 25-1(B) — Sistema de Inspeccéo da Forga Aérea (SIFA), Estado-Maior da Forca Aérea,
1998, cfr pag. 2-1)

'® poderao surgir Inspeccdes Inopinadas sempre que surjam motivos que justifiquem a sua realizac&o
e poderéo ser desencadeadas por qualquer 6rgdo da estrutura de comando da Forca Aérea.
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e as que serdo realizadas pelos Comandos e Orgdos situados a esse nivel de
deciséo.

As inspeccdes abrangem diferentes tipos de que destacamos os seguintes®’:

- Inspeccgéo Global — Inspeccédo conduzida pela IGFA com a finalidade de avaliar
a gualidade como um comando, unidade ou 6rgdo desempenha e cumpre a sua
mMissao;

- Inspeccgdo ao SIFA — Inspeccdo conduzida pelo Inspector-Geral da Forca Aérea
e destinada a avaliar o desempenho do SIFA;

- Inspeccdo de Prevencdo de Acidentes — Inspeccédo conduzida pela IGFA,
pelos Comandos Funcionais e pelas unidades e 6rgdos com responsabilidades na
area de prevencdo de acidentes com a finalidade de analisar as areas da
organizacdo que possam ser susceptiveis de afectar a prevencdo de acidentes,
detectando eventuais pontos fracos e identificando as medidas necessarias para a
boa prevencéo de acidentes.

Apés terminada a inspeccédo, é elaborado o Relatorio Final que sera enviado
para despacho da entidade que determinou a inspeccdo’®, sendo de seguida
enviadas cépias a unidade/érgéo inspeccionado; ao Comando Funcional de que a
unidade/érgédo inspeccionado depende; aos Comandos Funcionais e Orgaos
situados a esse nivel de deciséo intervenientes no processo correctivo de uma ou
mais anomalias detectadas no decurso da inspecc¢do; a IGFA; a outros érgaos ou
entidades, quando pertinente. Simultaneamente procede-se ao registo dos dados
relevantes e decorrentes da inspeccao no Sistema de Informacéo da Inspeccéo da
Forca Aérea (SIIFA), a partir do qual é posteriormente efectuado o acompanhamento

da correccao das anomalias e/ou deficiéncias verificadas durante a inspecgao.

5.5. O TRIBUNAL DE CONTAS
A CRP, no seu artigo 216.°, estabelece que o TC é o 6rgéo, independente em

relacdo a Administracdo Publica e aos restantes érgaos do Estado, que em Portugal

" Para além destes tipos ainda se realizam inspecgdes de Programas e Sistemas (normalmente
conduzidas pela IGFA), InspeccBes Técnicas e Inspeccdes Sectoriais (ambas podem ser conduzidas
pelo Vice-CEMFA, Comandos Funcbes, Direccdo de Informéatica e outros Orgdos com
responsabilidade inspectiva), Inspeccdes de Avaliacdo Tactica (a cargo do COFA) e Inspeccbes de
ambito Interno (inspecg¢bes a cargo dos Comandantes/Directores/Chefes).

'® Quando a inspeccao é efectuada pela IGFA, o Relatério Final é submetido para apreciacéo e
despacho do CEMFA
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tem a seu cargo o controlo financeiro externo das instituicbes que integram a
Administracdo Publica, sendo “o 6rgdo supremo de fiscalizacdo da legalidade das
despesas publicas”.’® De acordo com a Lei n.° 98/97, de 26 de Agosto®’, o TC
“fiscaliza a legalidade e regularidade das receitas e das despesas publicas, aprecia
a boa gestéo financeira e efectiva responsabilidades por infrac¢des financeiras” (cfr
n.° 1 do artigo 1.°) e “tem jurisdicdo e poderes de controlo financeiro no ambito da
ordem juridica portuguesa, tanto no territério nacional como no estrangeiro” (cfr n.° 2
do artigo 1.°).

As inspecc¢des-gerais e outras entidades de controlo de auditoria estdo sujeitas
ao dever especial de colaboracdo com o TC (cfr n.° 1 do artigo 12.°), devendo
comunicar-lhe os seus programas anuais e plurianuais de actividades (alinea a) do
n.° 2 do artigo 12.°), bem como realizar acg¢des, incluindo o acompanhamento da
execucdo orcamental e de gestdo das entidades sujeitas aos seus poderes de
controlo financeiro, quando solicitado por este Tribunal, tendo em conta os critérios e
objectivos por este fixados (alinea a) do n.° 2 do artigo 12.°).

O Estado-Maior-General das Forgas Armadas e respectivos Ramos, bem como
as unidades militares estdo obrigados a prestacéo de contas (cfr. alinea g) do n.° 1
do artigo 51.°), devendo as mesmas ser elaboradas de acordo com as normas
aprovadas pelo TC (cfr. n.° 6 do artigo 52.9). A falta injustificada da remessa das
contas, sem prejuizo da correspondente sancao, podera originar a realizacdo de
uma auditoria (cfr. n.° 7 do artigo n.° 52).

As competéncias fundamentais do TC, consoante a sua nhatureza, podem
agrupar-se da seguinte maneira:

- Fiscalizagéo preventiva,
- Fiscalizacdo sucessiva: de mera apreciacao ou de julgamento;
- Competéncia sancionatoria.

A Fiscalizagcédo preventiva corresponde ao acto de verificar se os diplomas,
despachos, contratos e outros documentos, sujeitos a este tipo de fiscalizacao,
estdo conformes com as leis em vigor e se 0s respectivos encargos tém cabimento

em verba orcamental propria.

¥ Tavares, José, et al, Tribunal de Contas, Livraria Almedina, Coimbra, in prefacio do Prof. Dr.
Antonio de Sousa Franco pag. 13.
0 A Lei que estabelece a Organizacéo e Processo do Tribunal de Contas.
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A Fiscalizacdo sucessiva € concretizada através da fiscalizacdo sucessiva da
legalidade da arrecadacdo das receitas e da realizacdo das despesas dos
organismos sujeitos a prestacdo de contas (cfr. artigo n.° 50).

No que diz respeito a competéncia sancionatéria, o TC pode aplicar multas
sempre que se comprove a ocorréncia de infracgcdes a lei.

No sentido de assegurar que no decurso de qualquer actividade da gestédo
publica se possa obter o melhor aproveitamento dos dinheiros publicos, compete ao
TC, no ambito do artigo 219.° da CRP, avaliar do mérito financeiro, recorrendo a
indicadores que apliqguem metodologias e critérios que permitam garantir principios,
tais como o da eficiéncia, o da formalidade, o da personalidade e o da justica. Esta
avaliacdo de mérito constitui parte da missdo do TC como se infere das palavras
seguintes do conselheiro Alfredo de Sousa: “ao exigir-se que a despesa tenha em
vista a obtencdo do maximo rendimento com o minimo dispéndio, tendo em conta a
utilidade e prioridade da despesa e o acréscimo de produtividade dai decorrente,
esta-se a impor uma legalidade substancial que consiste no mérito da decisdo. Este
mérito devera ser assegurado, desde logo, por uma avaliagdo ao longo do processo
da realizacdo da despesa como factor corrector da gestdo. Ao sistema de gestdo
deve, pois, estar associado um sistema de controlo e avaliagcéo fiavel e eficaz que
contribua para a tomada das melhores decisées financeiras.”?*

Em 4 de Abril de 2005%, o Presidente do TC criou uma equipa de auditoria
dedicada a area da Defesa Nacional — com actuacdo programada até ao final de
2005, prorrogavel anualmente até 31 de Dezembro de 2007 - com 0 objectivo de
"desenvolver accdes de controlo na &rea da Defesa Nacional’. Esta equipa
procurard “incentivar o aperfeicoamento dos sistemas e dos procedimentos
contabilisticos e financeiros em vigor na defesa, através de auditorias e de um
acompanhamento muito préximo das medidas correctivas entretanto adoptadas. As
auditorias financeiras, de sistemas e de gestdo a realizar examinardo os aspectos
mais relevantes da Defesa, nomeadamente, o planeamento, a execucéo e o controlo
da lei de Programacdo Militar e a organizacdo das contas das unidades,

estabelecimentos e 6rgaos dos trés Ramos das Forcas Armadas,” .

! Sousa, Alfredo José de, “Controlo da Qualidade da Despesa Publica”, Revista do Tribunal de
Contas n.° 35, Lisboa, 2001, pag.174.
2 Sousa, Alfredo José de, in Jornal de Negécios, edicéo de26 de Abril de 2006.
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6. ANALISE

O exercicio da funcdo auditoria processa-se em estrita concordancia com o
normativo legal em vigor e visa assegurar que a gestdo dos recursos
disponibilizados — normalmente escassos perante as necessidades inventariadas -,
obedeca a rigorosos critérios de eficacia na realizacdo dos objectivos e de eficiéncia
no seu emprego, bem assim como efectuar um adequado controlo de gestdo que
permita medir a evolucdo e introduzir as medidas correctivas que viabilizem a
concretizacdo do desempenho planeado®, pois “ndo se pode gerir 0 que se nédo
percebe e ndo se percebe o que se ndo mede™**.

A necessidade de obter o melhor aproveitamento dos or¢gamentos que lhes
foram atribuidos — provenientes dos recursos financeiros publicos -, levou a que as
Forcas Armadas tivessem introduzido mecanismos de controlo interno que
tempestivamente permitam determinar os desvios e introduzir as medidas
correctivas que viabilizem alcancar os objectivos tragados, no estrito cumprimento
dos orcamentos disponibilizados. Por outro lado, a necessidade de aperfeicoar este
controlo interno motivou a introducéo da funcéo inspeccao no interior de cada Ramo
das Forcas Armadas e demais 6rgaos que integram o Ministério da Defesa Nacional.

A funcéo inspeccdo foi introduzida nas Forcas Armadas com a criagcdo da
Inspeccdo-Geral das Forcas Armadas (IGFAR)*que desenvolveu uma actividade de
grande importancia, enquanto instrumento de controlo interno e de gestdo do MDN.
No entanto, a introducdo do sistema de controlo interno da administracéo financeira
do Estado®® e ainda a necessidade de aproximar a actividade inspectiva do

preceituado pelas normas nacionais e internacionais de auditoria e revisdo originou

23 Este controlo s6 é possivel se houver possibilidade de medir o desempenho da organizacao, o que
implica o estabelecimento de padrdes, a obtencéo de informagéo que assegure a comparagdo dos
resultados efectivos com os desejados e implementagéo das acgdes correctivas de quaisquer desvios
negativos face aos padrdes estabelecidos. (in Donnelly et al, Administracéo- Principios de Gestéo
Empresarial -10.2 Edicdo, Mcgraw Hill, pag. 560.

* Donnelly et al, obra citada pag. 259.

% A IGFAR foi criada na sequéncia do Decreto-Lei n.° 133/95, de 9 de Junho.

% O Sistema de controlo interno da administracéo financeira do Estado foi introduzido pelo Decreto-
Lei n.° 166/98, de 25 de Junho.
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a alteracdo da designacéo para Inspeccdo-Geral da Defesa Nacional (IGDN),?” bem
como o adequado ajustamento na sua missao.

A IGDN “é um servico central de inspeccédo, auditoria, fiscalizacdo e apoio
técnico do Ministério da Defesa Nacional, ...”, ao qual “...compete, em geral, velar
pela rigorosa observancia da legalidade e controlar a utilizacdo dos recursos
humanos, materiais e financeiros, tendo em vista a sua eficiéncia, eficacia, métodos

e procedimentos de gestdo, bem como a salvaguarda do interesse publico”

A IGDN realiza inspeccdes ordinarias aos varios sectores que integram o MDN,
utilizando métodos de auditoria, tendo em vista verificar o cumprimento da lei e
avaliar a eficiéncia e eficacia dos servicos inspeccionados, de acordo com 0s
respectivos planos de actividades. Com vista a realizacdo de uma adequada
coordenacao entre a IGDN e os 6rgdos inspectivos dos Ramos, estes informam
aguela Inspeccéo-Geral, até ao final do més de Junho de cada ano, quais as
inspeccdes previstas para o ano seguinte.

Os orgdos inspectivos, existentes em cada um dos Ramos das Forgas
Armadas, destinam-se a funcionar como 6érgdos de apoio dos seus Chefes de
Estado-Maior para o estudo, concepcéo, planeamento e inspeccdo das actividades
dos respectivos Ramos.

Na Marinha, a funcdo inspeccéao (regulada pela publicacao IAA(3) — Actividades
de Inspeccédo) é exercida pelo EMA, sob a direc¢do do Vice-CEMA, incidindo sobre
o cumprimento da legislacdo e das determinacdes existentes, a correcta
administracdo dos recursos postos a disposicdo e avaliacdo dos graus de
desempenho, abrangendo a proposta de medidas de correc¢cdo eventualmente
necessarias (cfr artigo 21.°). Paralelamente a conducdo da funcéo inspecc¢édo pelo
EMA, também os titulares dos OCAD tém competéncia para inspeccionarem 0s
orgaos e servicos da Marinha no ambito da autoridade técnica de que dispbem, bem
como 0s comandantes operacionais e administrativos para avaliarem as unidades
atribuidas. No que diz respeito as auditorias financeiras e inspec¢fes aos sistemas
de controlo financeiro e patrimonial, a sua realizacdo € da responsabilidade da DAR.

No Exército, o sistema de inspeccdo assenta na IGE que tem como

incumbéncia apoiar tecnicamente o General CEME no exercicio das funcdes de

" A IGDN foi instituida pelo Decreto-Lei n.° 72, de 26 de Fevereiro.
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controlo e avaliacdo, competindo-lhe essencialmente: fiscalizar o cumprimento das
disposicbes em vigor e das determinacdes do CEME; avaliar o grau de eficécia geral
das Unidades, Estabelecimentos e Orgdos do Exército; e propor medidas
conducentes ao aperfeicoamento do Exército.

A actividade da inspeccdo no Exército encontra-se regulada pela publicacdo
RAD-95 — Regulamento para Inspeccdo no Exército. A actividade inspectiva do
Exército, no que concerne a actividade administrativa, é essencialmente exercida
com a realizacdo de IGO. No entanto a avaliagdo operacional das suas Unidades
(verificacdo das capacidades de reaccdo do encargo operacional, na passagem de
uma situacdo de paz para uma situacdo de guerra, e de sobrevivéncia do encargo
operacional numa area de atribuicdo de missdo, onde podera ser submetida a
accOes de combate especificas) é conseguida através da realizacdo de OPEVAL
que se revestem de grande importancia para o Exército, pois “tendem a constituir um
instrumento exclusivo de avaliacdo da operacionalidade e prontiddao das unidades,
condicionando os programas de instrucao e treino, com vista a padronizacdo dos
procedimentos e equipamentos das for¢cas multinacionais”.

Na Forca Aérea, o exercicio da funcéo inspeccao é assegurado pelo SIFA, que
inclui a IGFA, estruturas proprias dos Comandos Funcionais e Orgéos situados a
esse nivel de decisdo e outros Orgdos a quem tal responsabilidade esta cometida.
Da actividade inspectiva da Forca Aérea, que no seu essencial é semelhante ao que
se passa na Marinha e no Exército, destacamos a Prevencao de Acidentes que néo
tem equivalente naqueles Ramos.

Os orgédos inspectivos dos Ramos das For¢cas Armadas e do MDN estdo
sujeitos ao dever especial de colaboracdo com o TC, devendo comunicar-lhe os
seus programas de actividades, bem como realizar ac¢gées de controlo financeiro,
guando solicitado por este Tribunal, tendo em conta os critérios e objectivos por este
fixados.

O Estado-Maior-General das Forgas Armadas e respectivos Ramos, bem como
as unidades militares estdo obrigados a prestacédo de contas, devendo as mesmas
ser elaboradas de acordo com as normas aprovadas pelo TC. A falta injustificada da
remessa das contas, sem prejuizo da correspondente sancdo, podera originar a

realizacdo de uma auditoria por parte deste Tribunal. O incumprimento de uma
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ordem de apresentacdo de documentos constitui crime de desobediéncia
qualificada, cabendo ao Ministério Publico a instrucdo do respectivo processo em
Tribunal competente.

O TC pode exercer acgOes de fiscalizagdo preventivas ou sucessivas e dispde
ainda de competéncia sancionatéria. A Fiscalizacdo preventiva corresponde ao
acto de verificar se os diplomas, despachos, contratos e outros documentos, sujeitos
a este tipo de fiscalizacdo, estdo conformes com as leis em vigor e se 0s respectivos
encargos tém cabimento na verba orcamental propria, existindo dois tipos de
fiscalizacéo prévia: a que o TC exerce através do visto e a que é concretizada com a
emissdo da declaracdo de conformidade. A Fiscalizacdo sucessiva é concretizada
através da fiscalizagdo sucessiva da legalidade da arrecadacdo das receitas e da
realizacdo das despesas dos organismos sujeitos a prestacdo de contas. A
competéncia sancionatéria do TC é consubstanciada através da aplicacdo de multas
sempre que se comprove a ocorréncia de infraccdes a lei.

A accdo do TC procura ainda avaliar do mérito financeiro obtido com a
aplicacdo dos dinheiros publicos, procurando que deles se obtenha o melhor
resultado. Em 4 de Abril de 2005, devido a especificidade propria das Forcas
Armadas, o TC criou uma equipa de auditoria dedicada a area da Defesa Nacional —
com actuacado até ao final de 2005, prorrogavel anualmente até 31 de Dezembro de
2007 - com o objectivo de "desenvolver ac¢des de controlo na area da Defesa
Nacional e incentivar o aperfeicoamento dos sistemas e dos procedimentos
contabilisticos e financeiros em vigor na Defesa, através de auditorias e de um
acompanhamento muito préximo das medidas correctivas entretanto adoptadas”.

O TC pode “nos termos da lei, ap6s comunicacao as entidades interessadas,
publicitar os seus actos através dos meios de comunicacdo social e de outros
meios™?,

A colaboracao entre o TC e todos os sectores que integram o MDN tem sido
boa. Na “generalidade das situacdes e relativamente as recomendacdes formuladas
pelo Tribunal ..., as entidades visadas procuraram acata-las, ndo repetindo nos

procedimentos subsequente os vicios apontados”®°.

8 Tribunal de Contas, Relatério de Actividades e Contas de 2004, pag.13.
? Tribunal de Contas, obra citada, pag.24.
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Todas as inspeccoes, seja qual for o Ramo em que tenham lugar, tém como
principal objectivo contribuir para o0 aumento da eficiéncia e da eficacia do Ramo no
cumprimento das missdes atribuidas, consistindo, fundamentalmente, na verificacao
da observancia da legalidade e adequabilidade da administracdo dos meios
humanos, materiais e financeiros. As inspeccdes permitem a identificacdo das
deficiéncias existentes e das solucfes susceptiveis de as eliminar ou atenuar, pelo
gue envolvem sempre a apresentagcdo de recomendacdes para aprovacgao superior e
acompanhamento das ac¢des necessarias a eliminacdo ou minimizacdo das
deficiéncias observadas.

As inspeccdes tomam designacdes diferentes em cada um dos Ramos, mas
independentemente dessa designacédo, poderdo ser de ambito global ou sectorial, e
avaliarem situacfes de natureza técnica, programas e sistemas e actividades
operacionais.

Qualquer inspeccdo é sempre determinada através de uma directiva a
promulgar pelo titular da entidade competente, independentemente do tipo de
inspeccao. A directiva em apreco incluirdq, entre outros elementos, os objectivos
especificos a atingir, a constituicdo da equipa de inspeccdo e identificacdo do
respectivo chefe e ainda o periodo fixado para a realizacdo da inspeccéo.

A realizacdo das inspecg¢des comega com uma Reunido Inicial da equipa de
inspeccao com o comandante/director/chefe e os elementos por este designados, na
qual o chefe da equipa de inspeccédo informara o conjunto dos procedimentos a
adoptar e esclarecera eventuais duvidas suscitadas. Apos terminada a inspeccao a
equipa de inspeccdo reunird para efeitos de apreciacdo global e classificacéo,
devendo haver de seguida uma Reunido Final em que participardo, em principio, 0s
mesmos elementos que estiveram presentes na Reunido Inicial e que visa a
apresentacao da forma como a inspeccao decorreu, informar e quais os resultados
obtidos, esclarecer eventuais pontos em duvida e aprofundar as causas das
deficiéncias ou limitacdes detectadas.

A Reunido Final € o ultimo acto formal da inspeccéo, seguindo-se a elaboracao
do Relatorio Final da inspecc¢éo, a base documental, a partir da qual serdo tomadas
as decisbes conducentes a eliminagdo ou minimizacdo das deficiéncias identificadas

durante a inspeccdo. Este relatério devera incluir a identificacdo concisa das
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deficiéncias que afectam a eficiéncia e a eficacia do organismo inspeccionado e
também a recomendacdo de medidas que tenham sido identificadas como
adequadas para eliminagdo ou minimizagao das deficiéncias em apreco.

Apés a elaboracdo do Relatério Final dar-se-a inicio a fase de “follow-up”.
Quando esta fase estiver concluida, o que sO acontece quando a deficiéncia
identificada for eliminada, o sistema de controlo de inspec¢cfes de cada Ramo é
actualizado em conformidade, terminando entdo oficialmente a acgao inspectiva.

A actividade de inspeccdo devera ter caracter construtivo, devendo os
inspectores assumir uma boa atitude profissional que permita conhecer a efectiva
situacdo e habilitar a producdo de recomendacfes para melhorar a eficiéncia e
assegurar a eficacia dos organismos inspeccionados. A inspec¢do devera manter-se
credivel quanto a sua utilidade, pelo que os inspectores terdo de ter a adequada
graduacéo e gozar de prestigio pela sua capacidade técnica.

A accdao inspectiva € uma funcao imprescindivel para a boa gestdo do MDN e
das Forgcas Armadas, dependendo o valor do servigo prestado da qualidade das
equipas, a qual estara directamente associada a competéncia dos profissionais que
as integram, devendo os mesmos ser profissionais respeitados e reconhecidamente
competentes. Para uma boa inspeccdo € igualmente importante que sejam
adoptadas as melhores praticas de auditoria nacional e internacional. De entre as
boas praticas normalmente adoptadas, incluimos no Anexo C as que consideramos
mais relevantes e que poderdo contribuir decididamente para o sucesso de qualquer
accao inspectiva.

Apesar de se afigurar desejavel que cada Ramo continue a dispor do seu 6rgao
inspectivo proprio, considera-se que, caso a nivel superior venha a ser decidido
integrar a actividade inspectiva num uUnico 6érgdo inspectivo comum a todos o0s
sectores do MDN, a actividade inspectiva podera continuar a contribuir
decisivamente para uma gestdo de sucesso, desde que nesse 06rgdo sejam
colocados profissionais competentes que desenvolvam a sua acgao assente em
valores tais como: o0 espirito de cooperacao, a integridade, o futuro como espaco de
realizacdo, exceléncia profissional e valorizacdo das pessoas. Como excepcao a
essa eventual integracdo, considera-se que deverdo continuar residentes nos

Ramos as suas actividades especificas, bem como a avaliacéo operacional.
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A semelhanca do que acontece com a Administracdo Publica Portuguesa,
também a pratica da inspeccdo nas Forcas Armadas € em grande parte constituida
por um conjunto de ac¢des inspectivas, na sua maioria essencialmente viradas para
a observancia da legalidade com que séo aplicados os recursos humanos, materiais
e financeiros colocados pelo Estado ao seu dispor, tendo em conta essencialmente
o critério da eficacia, caminhando ainda timidamente na utilizagdo de critérios de
eficiéncia e de economia. Mesmo o TC, o érgao que em Portugal tem a seu cargo o
controlo financeiro externo das instituicdes que integram a Administracdo Publica,
exerce a sua actividade, apreciando somente a boa gestdo financeira e efectiva
responsabilidades por infrac¢gbes financeiras através da fiscalizacdo da legalidade e
regularidade das despesas publicas, portanto tendo uma reduzida visibilidade do
mérito obtido com a aplicacdo dos fundos disponibilizados, apesar das intencdes
anunciadas pelo seu Presidente

O facto de as auditorias efectuadas pelo TC* & gestdo financeira dos
orcamentos disponibilizados pelo Estado as Forcas Armadas terem encontrado
algumas irregularidades, designadamente no que concerne a aplicacdo das
dotacBes orcamentais inscritas na Lei de Programacéao Militar, determinou a criacao
de uma equipa dedicada em exclusividade ao controlo financeiro da area do
Ministério da Defesa Nacional, estando ja previsto que a sua actuacao se prolongue
até ao final de 2007.

Fazendo fé nas intencBes anunciadas pelo anterior Presidente do TC e no
aumento da cada vez maior pressdo da opinido publica, com eco ha comunicacao
social e reflexos nas accdes a desencadear muito provavelmente em sede de
Assembleia da Republica, o TC ira passar a valorizar cada vez mais a avaliacdo do
mérito obtido com a aplicacdo dos dinheiros atribuidos, na linha do que a maioria
dos sistemas de Auditoria Financeira existentes na Europa vem fazendo, conforme é
0 caso do “UK National Audit Office” (NAO) no Reino Unido, que tem como sua
missdo ajudar o governo e 0s varios departamentos publicos a gastar melhor os

dinheiros provenientes dos cidaddos, ou seja, procurar que sejam obtidos os

%0 Como consta nos Relatérios do TC sobre as auditorias efectuadas aos programas Brigada
Aerotransportada Independente (BAI) e Grupo de Aviacao Ligeira do Exército (GAE) financiados no
ambito da LPM e auditoria @ documentacéo das contas das U/E/O do Exército.
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maiores beneficios com a sua utilizacdo. No sentido de acelerar a melhoria do
exercicio da gestdo publica no Reino Unido, o NAO sempre que identifica sectores
com desempenhos relevantes, identifica as boas préaticas desenvolvidas e informa
os demais sectores onde as mesmas poderdo ter aplicagdo, informacéo que podera
ser veiculada através de orientacbes escritas, realizacdo de seminarios ou
conferéncias, sendo as melhores praticas levadas ao conhecimento geral através da
publicagcdo em revistas ou boletins informativos. No Anexo B apresentamos uma
breve caracterizagdo da forma como o NAO conduz a sua acgéo.

A mais que previsivel reducdo dos recursos a serem disponibilizados a
Administracdo Publica e, por conseguinte, também as Forcas Armadas, ira originar a
necessidade de reforcar a utilizacdo de critérios de eficiéncia que viabilizem o
aumento do mérito da sua utilizagdo e assim tirar o melhor proveito possivel com o
seu emprego. Com a entrada em funcionamento do modulo de gestao financeira do
Sistema de Informacdo de Gestdo da Defesa Nacional®, no inicio de 20086,
comecam a estar criadas as condi¢cdes para um melhor e mais rapido controlo
orcamental das dotacdes orcamentais colocadas ao dispor das For¢cas Armadas. No
entanto, uma boa apreciacdo do mérito alcancado apenas pode ser alcancada
através da analise dos resultados obtidos (a outra forma é a que se consegue com a
regulacdo do mercado, mas que néo se aplica no caso das For¢cas Armadas), pelo
que a gestdo das Forcas Armadas tera de caminhar decididamente para uma gestao
por objectivos, sendo a avaliacdo final determinada em funcdo dos resultados
obtidos. Este tipo de gestdo pressupde um reforco na qualidade dos planos de
actividades de todos os sectores internos, a adop¢cdo de modernas técnicas de
gestdo e a adopcédo de sistemas de avaliacdo fiaveis, amigaveis, que facilitem o
caminhar na direccdo pretendida, o que, de certa forma, ja comecou a acontecer
com a anunciada adopcao de indicadores-chave de desempenho em funcdo da
missdo e visdo estratégica de cada Sector/Organismo, pratica que a Marinha
pretende vir a adoptar em breve, com a utilizacéo de “Ballanced Score Cards”.

A ma justificacdo, tdo do agrado dos gestores nacionais, de que ndo sao
obtidos resultados devido a falta ou escassez de recursos tem de ser erradicada do

sector da Administragdo Publica. Terdo de ser sempre produzidos resultados que

1 O Sistema Integrado de Informacao de Gestdo da Defesa Nacional prevé ainda a criacdo dos
moédulos de Gestdo de Manutencgéo e de Auditoria.
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deverdo ser tdo proximos das metas estabelecidas quanto possivel (estas terdo de
ser realistas em funcdo dos recursos disponiveis!), resultados esses que néao
deverdo deixar de ser avaliados. Desta forma, ha que investir: no aperfeicoamento
dos sistemas de controlo interno, na melhoria do exercicio da funcdo inspeccao
pelos oOrgaos internos de inspeccdo e ainda pela melhor aceitacdo do controlo
externo — este devera ser entendido como uma real possibilidade de obter melhores
orientacdes que ajudem a ter melhores desempenhos no futuro, o que implicara
certamente uma atitude bem diferente da que hoje é tida pela maioria dos nossos
concidadaos.

Para que a gestdo dos recursos disponibilizados possa ser tdo rentabilizada
guanto possivel, terd o MDN e todos os sectores que o integram — bem assim como
todos os sectores da Administracdo Publica — de estabelecer previamente metas a
alcancar e avaliar os resultados obtidos, obviamente dentro do mais estrito
cumprimento da legalidade. Finalmente h& que premiar os melhores e melhorar os
piores, para o que muito contribuird o conhecimento da forma como o exercicio da
actividade for efectuado, com a identificacdo das deficiéncias e posterior introducao
das necessarias medidas correctivas. Na realidade, s6 uma gestdo transparente,
baseada em critérios de eficacia, eficiéncia e economia permitira coroar de éxito o

processo de desenvolvimento e moderniza¢do do pais.

7. CONCLUSOES

Enquanto a actividade de controlo interno é uma pratica que ha muito vem
sendo exercida nas Forcas Armadas, a funcdo inspeccdo, executada pelos
respectivos 6rgaos inspectivos, sO foi instituida com as actuais leis organicas. A
IGDN, que funciona na dependéncia directa do Ministro da Defesa Nacional, tem
como incumbéncia “velar pela rigorosa observancia da legalidade e controlar a
utilizagédo dos recursos humanos, materiais e financeiros pelo MDN e sectores a ele
subordinados, tendo em vista a sua eficiéncia, eficacia, métodos e procedimentos de
gestdo, bem como a salvaguarda do interesse publico”.

No Exército e na Forca Aérea existem organismos dedicados ao exercicio da
funcado inspeccéao, respectivamente, a IGE e o SIFA, enquanto que na Marinha tal
exercicio reside no EMA, sob a direccdo do Vice-CEMA. Nos trés Ramos, 0
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exercicio desta funcdo tem como principal objectivo contribuir para o aumento da
eficiéncia e da efichAcia do Ramo no cumprimento das missdes atribuidas,
consistindo, fundamentalmente, na verificacdo da observancia da legalidade e
adequabilidade da administracdo dos meios humanos, materiais e financeiros,
permitindo a identificacdo das deficiéncias existentes e das solu¢des susceptiveis de
as eliminar ou atenuar, pelo que envolvem sempre a apresentacdo de
recomendacgfes para aprovacdo superior. Para além destes 6rgdos inspectivos,
também os OCAD e os comandos operacionais e administrativos podem exercer
esta funcdo no ambito da sua autoridade.

A necessidade de existéncia de oOrgados inspectivos nas Forcas Armadas €
incontestavel. No entanto, admitimos que, dentro da politica de concentracdo de
servicos comuns aos trés Ramos das Forcas Armadas e ao MDN, a funcéo
inspeccao podera vir a ser efectuada por uma sO inspeccao-geral e, se bem
organizada, continuar a contribuir decisivamente para uma gestdo de sucesso.
Como excepcao a essa eventual integracdo, considera-se que deverdo continuar
residentes nos Ramos as suas actividades especificas, bem como a avaliacdo
operacional propria.

Em consequéncia de o financiamento das Forcas Armadas provir dos dinheiros
publicos, o controlo do modo como o mesmo € empregue adquire grande
importancia, estando estas obrigadas a prestacdo de contas e sujeitas a auditorias
financeiras, a cargo do TC. A prestacdo de contas é efectuada de acordo com as
normas aprovadas por aquele Tribunal, sendo de referir que a falta injustificada da
remessa das contas, sem prejuizo da correspondente sancdo, podera originar a
realizacdo de uma auditoria por parte deste Tribunal e que o incumprimento de uma
ordem de apresentacdo de documentos constitui crime de desobediéncia
qualificada, cabendo ao Ministério Publico a instrucdo do respectivo processo em
Tribunal competente.

No sentido de optimizar a prestacdo de contas pelas For¢cas Armadas, que
detém uma especificidade muito prépria, o TC criou uma equipa dedicada a este
sector da vida publica portuguesa, com actuacao prevista até ao fim de 2007. De
acordo com a lei, o TC pode, apdés comunicacdo as entidades interessadas,

publicitar os seus actos atraves dos meios de comunicagao social.
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O TC pretende ter uma accdo pedagodgica junto das entidades, as quais, ha
generalidade das situacfes e relativamente as recomendacfes formuladas pelo
Tribunal, procuraram acata-las, ndo repetindo nos procedimentos subsequente os
vicios apontados.

No que concerne ao MDN e sectores dele dependentes, designadamente os
Ramos das Forcas Armadas, vém progressivamente colhendo maiores beneficios
com o exercicio das acgdes inspectivas, quer da IGDN quer da efectuada pelo érgao
inspectivo proprio. No entanto, reconhece-se que a influéncia do exercicio desta
funcdo podera ser muito maior, se for utilizada de forma integrada e sistémica e
assente nas melhores praticas da auditoria e também com a adopcdo de uma
avaliacdo de mérito, tdo extensa quanto possivel, acerca do modo como o0s
dinheiros publicos sdo empregues e que considere, ndo s os critérios da economia,
eficacia e eficiéncia, mas também o conteddo, oportunidade e oportunidade da
despesa, isto €, 0 mérito do dispéndio.

A gestdo de mérito que se pretende exercer devera considerar
permanentemente a capacidade de avaliar os desvios verificados no exercicio da
actividade relativamente ao que foi planeado e de introduzir as oportunas medidas
correctivas identificadas, quer pelo controlo interno, quer pelos seus 0Orgaos
Inspectivos.

Para que isso seja possivel terdo que ser adoptados métodos modernos de
gestdo por objectivos e avaliagdo pelos resultados, o que envolvera
necessariamente a utlizacdo de indicadores-chave de desempenho tais como
“Ballanced Score Cards”.

Face a tudo quanto escrevemos, e independentemente das grandes
melhorias que sdo de esperar com a adopcao de sistemas integrados de informacgéao
adequados — que ndo sO garantirdo um controlo permanente, mas também uma
mais rapida tomada de decisdo no que concerne a medidas correctivas para eliminar
os desvios que venham a ser observados — e ainda as provenientes da introducao
de melhores praticas de auditoria, consideramos que o exercicio da funcao
inspeccao contribui decisivamente para que o MDN e os Ramos das Forcas

Armadas possam, no mais estrito cumprimento da legalidade e regularidade, cumprir
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eficazmente as suas missdes e obter maior eficiéncia dos recursos que lhe sdo

disponibilizados.
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ANEXO A

GLOSSARIO

Auditoria — € um exame ou verificacdo de uma dada matéria tendente a analisar a
conformidade da mesma com determinadas regras, normas ou objectivos, conduzido
por uma pessoa idénea, tecnicamente bem preparada, realizado com observancia
de certos principios, métodos e técnicas geralmente aceites, com vista a possibilitar
ao auditor formar uma opinido e emitir um parecer. (Normas de Auditoria da
INTOSAI revistas no XV Congresso da INTOSAI, Cairo, 1995, in Inspecc¢éo-

Geral de Financas — www.igf.min-financas.pt/)

Avaliacdo — é uma accao de controlo que consiste ha medicdo ou apreciacdo dos
resultados que estdo a ser atingidos. A avaliacdo permite, através duma
comparagcdo com normas ou padrbes, estabelecer classificacbes ou determinar
desvios em relacdo aos desvios fixados, o que determina a eficicia atingida. (RAD

95 — Regulamento para a Inspeccédo no Exército, pagina 2-2)

Controlo — Accao permanente global exercida por qualquer titular de comando,
direccdo ou chefia, independentemente do seu nivel hierarquico, através do qual o
mesmo se assegura do cumprimento dos principios, regulamentos, normas,
directivas, instrucdes, ordens e programas adoptados e de que a coordenacao entre
sectores esta a ser observada e executada. (in RFA 25-1(B) — Sistema de
Inspeccdo da Forca Aérea (SIFA), Estado-Maior da Forca Aérea, 1998, cfr pag.
1-1)

Direccao - funcdo administrativa que orienta as pessoas na direc¢cdo dos objectivos
a serem alcancados. (Chiavenato, Idalberto, Introducdo a Teoria da

Administracao, cit., pp. 267)

Eficacia — Capacidade de atingir com a maior prontiddo os objectivos fixados,

definindo-se o respectivo grau através de expressdo pontual entre o objectivo a

atingir e os resultados alcancados. Grau segundo o qual a organizacdo realiza os
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seus fins (in IAA3(B) — Actividades de Inspeccado, Estado-Maior da Armada,
1999, cfr. Pag, 2-1)

Eficiéncia — Capacidade de executar correctamente as tarefas com a maior
simplicidade e economia de meios, permitindo avaliar uma opcdo em si mesmo,
independentemente dos objectivos a atingir. A eficiéncia € maior quando se utilizam
menos recursos para produzir os mesmos ou melhores resultados (in IAA3(B) —

Actividades de Inspeccdao, Estado-Maior da Armada, 1999, cfr. Pag, 2-1)

Inspeccdo — Accdo periodica, de ambito variavel, exercida pelo Comandante,
Director ou Chefe, ou em seu nome por entidade para tal nomeada, com o objectivo
de tomar conhecimento dos problemas existentes, das suas possiveis causas e
consequéncias e encontrar solucdes correctivas, tendo em vista a resolucdo dos
mesmos. (in RFA 25-1(B) — Sistema de Inspeccdo da Forca Aérea (SIFA),
Estado-Maior da Forca Aérea, 1998, cfr pag. 1-2)

Organizacao - funcdo administrativa que consiste no agrupamento das actividades
necessarias para realizar aquilo que foi planeado. (Chiavenato, Idalberto,

Introducéo a Teoria da Administracao, cit., pp. 267)

Planeamento - funcdo administrativa que antecipadamente determina quais 0s
objectivos e o0 que deve ser feito para alcanga-los. (Chiavenato, Idalberto,

Introducéo a Teoria da Administracao, cit., pp. 267)

Qualidade — Conjunto de caracteristicas de uma entidade que Ihe confere aptidao
para satisfazer necessidades explicitas ou implicitas, podendo estas ser traduzidas
em termos de critérios (requisitos de qualidade), envolvendo aspectos de
desempenho, de facilidade de utilizacdo, de disponibilidade, de fiabilidade, de
manutencdo, de seguranca, de ambiente e de economia. (in RFA 25-1(B) — Sistema

de Inspeccédo da Forca Aérea (SIFA), Estado-Maior)
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ANEXO B

THE UK NATIONAL AUDIT OFFICE (NAO)

(www.nao.org.uk)

A missdo do NAO é ajudar a nagdo a gastar inteligentemente.

A visdo do NAO é a de promover os padrbes mais elevados na gestao
financeira e informar a conduta das entidades publicas, bem como os beneficios

introduzidos nos servigos publicos.
O NAO desenvolve a sua actividade assente nos seguintes pilares:

- A primeira responsabilidade do gestor publico € a de apoiar o Governo na

sua tarefa de empregar bem o dinheiro dos contribuintes;

- Levar os servicos publicos a melhorarem o seu desempenho para que a

sociedade possa ter melhores servigos e beneficios;

- Desenvolver as melhores praticas e os melhores produtos que ajudem os

servigos publicos a melhorar as suas actividades.

O NAO, desenvolve a sua actividade, tendo como valores: o espirito de
cooperacao; a integridade; o futuro como espaco de realizacdo; introduzir valor
acrescentado; transparéncia de comunicagbes; exceléncia profissional; e

valorizacéo das pessoas.

O NAO ¢ liderado pelo Auditor Geral que tem a obrigacdo de informar o

Parlamento dos gastos do Governo.

O NAO efectua auditorias aos departamentos governamentais, agéncias e
outros departamentos publicos e informa o parlamento acerca dos beneficios

conseguidos com o emprego dos dinheiros publicos.
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Sempre que o NAO, apés a realizacdo das auditorias, identifica sectores onde
€ possivel introduzir melhorias, no relatério respectivo apresenta as
recomendacdes que as viabilizem, recomendacdes normalmente aceites e

conducentes de melhores desempenhos no futuro.

A realizagcdo das auditorias aos departamentos governamentais, agéncias e
outros departamentos publicos rege-se por critérios de economia, de eficacia e

eficiéncia com sdo empregues os dinheiros publicos. Para o NAO:

- Economia significa minimizar os custos dos recursos utlizados (gastar

menos!)

- Eficiéncia significa a relacdo entre o resultado final e os recursos utilizados

para atingir esse resultado (gastar bem!);

- Eficacia significa a relacdo entre os resultados pretendidos e os alcancados

(gastar com inteligéncia!).

Apos a elaboracdo do relatério de auditoria, os oOrgaos auditados, sejam
pertencentes ao Governo ou a departamentos publicos, estes tém dois meses para

responder as recomendacdes apresentadas no relatorio.

Por ano, o NAO responde a cerca de 400 perguntas do Parlamento acerca do

modo como os dinheiros publicos sdo utilizados e quais os beneficios obtidos.

O NAO investe na continua formacdo profissional dos seus quadros,
procurando que a sua actividade se exerca ao nivel da exceléncia e possa

enfrentar com sucesso 0os novos desafios.

A melhoria da qualidade dos servicos publicos € conseguida através da
promocao da eficiéncia e da recusa em tolerar a mediocridade. Esta meta pode ser

alcancada através:

- da revisdo das praticas dos servicos e departamentos publicos realizadas nos

altimos cinco anos e identificar o melhor prestador de servicos;
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- do estabelecimento de novos objectivos para todos os departamentos e
servicos publicos, procurando obter uma melhoria da qualidade e da eficiéncia

dos ser vigos prestados;

- Monitorizar os desempenhos e intervir racionalmente nos servicos que nao
estdo tendo desempenhos aceitaveis e dar liberdade de gestdo aos que estao

tendo gestdes de sucesso.

O NAO sempre que identifica sectores com desempenhos relevantes,
identifica as boas préaticas desenvolvidas e informa os demais sectores onde as
mesmas poderdo ter aplicacdo. Esta informagcdo podera efectuada através da
elaboracdo de orientacdes escritas, realizacdo de seminarios ou conferéncias,
sendo as melhores préaticas levadas ao conhecimento geral através da sua

publicacdo em revistas ou em boletins informativos.

O NAO procura igualmente que o seu desempenho apresente um retorno
dos dinheiros publicos que utiliza para financiar a sua actividade. Em 2004, do seu

relatério de actividade destacamos:

- Auditadas actividades que representaram o emprego de £800 milhdes dos

dinheiros publicos;

- Elaborou 60 relatérios da actividade governativa;

- Poupou ao erério publico £8 por cada £1 gasta no exercicio da sua

actividade;

- 90% dos organismos auditados aceitaram e implementaram as

recomendacdes apresentadas.

O NAO procura que todos os gastos efectuados pela accdo governativa
sejam tornados publicos e desenvolve um programa de modernizacdo por
objectivos que viabilize o objectivo central que se pode resumir na expressao: “Um

Governo melhor para que a vida das pessoas seja melhor”.
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ANEXO C
BOAS PRATICAS DE AUDITORIA INTERNA

(Extracto)*

A Auditoria Interna é uma actividade independente, de avaliacdo objectiva e
de consultoria, destinada a acrescentar valor e a melhorar as operacées de uma
organizacdo. Assiste a organizagdo na consecucdo dos seus objectivos, através de
uma abordagem sistemética e disciplinada, na avaliagcdo da eficacia da gestao de

risco, do controlo e dos processos de governacao (pag. 3).

O objectivo, autoridade e responsabilidade da auditoria interna deverao ser
formalmente definidos numa carta, directiva ou outro documento afim, devendo nela
constar a natureza dos servicos a executar. A actividade de auditoria interna devera
ser livre de interferéncias ao determinar o ambito da auditoria, no desempenho e na

comunicacao dos resultados (pag. 5).

No documento formal que estabelece a auditoria deveréo constar:

- Os objectivos da actividade auditada e os mecanismos de controlo da

organizacgéo a ser alvo da auditoria;

- Os riscos importantes inerentes a actividade, 0os seus objectivos, recursos,

operacOes e a forma de manter os riscos a um nivel aceitavel;
- A adequacéo e eficacia da gestédo dos ricos da actividade auditada;

- As oportunidades para aperfeicoar a gestdo de risco da actividade e os
sistemas de controlo (pag. 17).

Os auditores deverdo possuir os conhecimentos das técnicas e matérias

necessérias para o desempenho da sua responsabilidade individual (P4g. 6).

! O Enquadramento de Préticas Profissionais de Auditoria Interna, The Institute of Internal Auditors, USA,
2003.
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A actividade de auditoria interna contribui para o aperfeicoamento da gestdo do
risco, controlo e sistemas de governacdo da organizagdo. Para isso, na sua

actividade, a auditoria interna deveré avaliar a exposi¢ao ao risco relativamente:
- A confianca e & integridade da informagao;

- A eficiéncia e eficacia das operacdes:;

- A salvaguarda dos activos da organizacao;

- Ao cumprimento das leis, regulamentos e contratos (pag.10).

A actividade de auditoria interna avalia e contribui para o aperfeicoamento da
gestdo do, controlo e sistemas de governacdo. No exercicio desta actividade devera
ser avaliada a eficacia das medidas preventivas, detectoras e de minimizacéo face a
situacbes passadas, conforme apropriado, e a situagcbes futuras ou incidentes

provaveis de ocorrer (pag. 129).

O programa de auditoria devera ser aprovado antes do seu inicio e quaisquer
ajustamentos deveréo ser efectuados atempadamente. A aprovacao do programa de

auditoria devera ser feito por escrito antes do inicio da auditoria (pag. 181).

Os auditores internos deverdo fundamentar as conclusdes e resultados dos

trabalhos em andlises e avaliagdes adequadas. (pag.185).

As comunicacdes dos resultados da auditoria deverdao incluir objectivos do
trabalho e o seu ambito, bem como as conclusdes aplicaveis, recomendacdes e

planos de accao (pag. 207).

O responsével pela auditoria interna devera divulgar os resultados a entidade
apropriada (pag. 215). No entanto, antes de emitir o relatério final da auditoria:
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- O auditor interno devera discutir as conclusées e as recomenda¢des com 0s

niveis de gestao apropriados;

- A discussédo das conclusdes e das recomendacdes € habitualmente conseguida
no decurso da auditoria e/ou reunides apos a conclusdo da auditoria. Estas
reunides ajudam a assegurar a auséncia de mal entendidos e incompreensodes
de factos, dando a oportunidade ao auditor para esclarecer pontos especificos

e expressar pontos de vista sobre as revelagdes, conclusdes e recomendacoes;

- O auditor devera promover uma reunido com elementos da entidade auditada
gue possuam conhecimentos detalhados das operacdes e aqueles que possam

autorizar a implementacéo das accdes correctivas (pag. 217).

Os relatoérios de auditoria devem ser distribuidos aos membros da organizacao
capazes de assegurar que os resultados da auditoria sdo devidamente tidos em

consideracdo, para além dos responsaveis pela unidade auditada (pag.217).

O responséavel pela auditoria devera estabelecer e manter um sistema de
monitorizacdo do efeito dos resultados comunicados a administracdo e que as
accoes por esta desencadeadas e eficazmente implementadas ou que esta decidiu

aceitar o risco de ndo tomar qualquer medida (pag. 219).

A responsabilidade pelo acompanhamento deve ser formalmente definida na
carta ou documento afim a entidade que determinou a auditoria. Os factos a ter em

conta ao comunicar os procedimentos necessarios sao:
- A importancia da revelacéo participada,

- O grau de esforco e o custo estimado das medidas necessérias a eliminacédo da

deficiéncia anunciada,
- Os riscos que poderao ocorrer, caso a acgao correctiva venha a falhar;

- O periodo estimado para a correcgdo necesséria (pag. 221).
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Quando o responsavel pela auditoria interna for de opinido que os gestores
superiores optaram por assumir um risco residual inaceitavel para a organizacéo
deverd promover a discussao desse assunto com eles. Se a situacdo continuar por

resolver, devera o responséavel pela auditoria colocar o assunto superiormente para
deciséo (pag. 223).
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Introdução (1)

A função inspecção contribui decisivamente para uma Gestão de sucesso;

São necessários bons Planos de Actividades e mecanismos de controlo adequados que permitam introduzir correcções; 

A inspecção deve assentar nos valores: espírito de cooperação, integridade, o futuro como espaço de realização, excelência profissional e valorização das pessoas



O exercício da função inspecção é essencialmente uma verificação formal-legal e poucas vezes o instrumento que pode conduzir à excelência. 

Bons exemplos: a Prevenção de acidentes na FA e as avaliações operacionais na Marinha e no Exército. 

O seu mérito depende da qualidade das equipas que devem prosseguir valores como: o espírito de cooperação, a integridade, o futuro como espaço de realização, a excelência profissional e a valorização das pessoas.

Paralelamente é necessário ter melhores Planos de Actividades e melhores mecanismos de controlo que permitam oportunas medidas de correcção.











Introdução (2)

“O Auditor interno deve revelar as fraquezas, determinar as causas, avaliar as consequências e encontrar uma solução de modo a convencer os responsáveis a agir”



Georgina Morais e Isabel Martins



Podemos pois dizer que um bom inspector é aquele que consegue revelar as fraquezas, determinar as causas, avaliar as consequências e encontrar uma solução de modo a convencer os responsáveis a agir. 









Introdução (3)

“A Administração Pública necessita de habilitação legal para agir. Ao contrário dos particulares que podem fazer aquilo que a lei não proíbe, os órgãos administrativos apenas podem fazer aquilo que a lei lhes impõe ou permite.”



João Caupers



O facto de a actividade das FFAA ser financiada com dinheiros públicos, faz com que a sua gestão se processe por rigorosos critérios de economia, eficácia e eficiência e sempre norteada pela procura do mérito do dispêndio.

Todas as acções da Administração Pública necessitam de habilitação legal para serem executadas. Ao contrário dos particulares que podem fazer aquilo que a lei não lhes proíbe, os órgãos da Administração Pública apenas podem fazer aquilo que a Lei lhes impõe ou permite. 
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A presente apresentação irá ter o seguinte desenvolvimento. 













		As organizações devem ser dimensionadas e orientadas em função dos objectivo a alcançar; 

		A Auditoria optimiza a eficácia do controlo da situação por parte das Administrações;

		A função inspecção é um instrumento que permite aos responsáveis agir com mais segurança e controlar com mais conhecimento.



2. Enquadramento



As organizações da Administração Pública não existem para si mesmas, mas para produzirem resultados, devendo ser dimensionadas, estruturadas e orientadas em função dos objectivos e resultados a alcançar.

A função inspecção não pode ser vista separada do universo da Gestão. O facto de não haver Gestão sem Planeamento, Execução e Controlo, obriga ao estabelecimento de padrões, pois sem a sua existência não há avaliação nem é possível saber se as metas são alcançadas.

A função inspecção contribui para reduzir os riscos das actividades dos gestores num ambiente de frequentes tomadas de decisão e até mudança de planos. Nesta perspectiva, a função inspecção permite aos responsáveis agir com mais segurança e controlar com mais conhecimento. 













		O domínio contínuo do exercício da actividade das organizações é assegurado pelo controlo interno;

		O controlo interno permite a utilização eficiente e eficaz dos recursos disponíveis; 

		O controlo interno melhora com uma melhor definição dos objectivos e planos da organização.



3. Controlo Interno



As administrações necessitam de ter o domínio contínuo da organização, pelo que investem no controlo interno. O controlo interno será tão mais eficiente quanto mais sólida for a estrutura organizativa que o sustente e melhor definidos estiverem os objectivos e planos da organização, bem assim como os direitos e obrigações de todos os seus membros, devendo ser flexível e assentar nos pilares: integridade, valores éticos e competência das pessoas. 













		A auditoria potencia o exercício do controlo interno nas organizações de grandes dimensões; 

		Auditoria é uma actividade independente de avaliação objectiva e de consultoria que tem por objectivo acrescentar valor  e melhorar as operações  de uma organização, através de uma abordagem sistemática  e disciplinada, na avaliação da eficácia da gestão de risco, do controlo e dos processos de governação.



4. A Auditoria Interna (1)



No entanto, em organizações de maiores dimensões, onde o controlo interno é de difícil execução, a verificação do modo como a actividade se processa e a recomendação das alterações necessárias para que a melhoria da eficácia e para o sucesso da organização são delegados em os órgãos de auditoria.

 

A função de Auditoria Interna é uma actividade independente, de avaliação objectiva que ajuda as organizações na consecução dos seus objectivos, através de uma abordagem sistemática e disciplinada, na avaliação da eficácia da gestão de risco, do controlo e dos processos de governação. 













		A actividade de auditoria interna permite às administrações obter respostas, tais como:



	-	Se as metas estão a ser alcançadas;

	-	Se o controlo interno é suficiente;

	-	Se as políticas, procedimentos e planos 	estabelecidos são adequados;

	-	Se a gestão de risco é adequada;

		A Auditoria Interna deverá gozar de autoridade para que as conclusões e recomendações que emita sejam bem aceites;



4. A Auditoria Interna (2)



A actividade da Auditoria Interna proporciona às administrações das organizações resposta a necessidades, tais como:

-	Se as metas planificadas estão a ser alcançadas;

-	Se os controlos internos implantados são suficientes para garantir a protecção dos activos e a sua adequada utilização;

-	Se as políticas, procedimentos, planos e controlos estabelecidos são os adequados e foram postos em prática;

-	Se a gestão do risco é adequada para a consecução dos objectivos.

A Auditoria Interna deverá ser independente e neutra e gozar da autoridade necessária para que as conclusões e recomendações que emita sejam aceites e consideradas adequadas pelas pessoas do departamento afectado.

A eficácia de um departamento de Auditoria Interna está muito ligada à qualidade moral e profissional das pessoas.













		Antes da auditoria é elaborado o plano de trabalho;

		Com a aprovação do plano de trabalho é emitida uma Carta ou Directiva com os elementos necessários ao seu bom desenvolvimento ;

		Uma auditoria começa com a emissão da Directiva e termina com a aprovação do Relatório Final.



4. A Auditoria Interna (3)



Uma auditoria segue o respectivo programa de trabalho, baseado nas práticas correntes de auditoria e de avaliação de controlo. 

Simultaneamente com a aprovação do plano de auditoria pela entidade competente, será por esta emitida uma Carta ou Directiva onde constará o objectivo, autoridade e responsabilidade da actividade de auditoria. Este documento deverá conter:

-	A definição da posição da actividade de auditoria no interior da organização;

-	A autorização para acesso aos arquivos, pessoal e outros recursos necessários ao desenvolvimento do trabalho;

-	A definição do âmbito das actividades da auditoria.

A Auditoria termina com a aprovação do Relatório Final, o elemento que apresenta à Administração as conclusões e recomendações da auditoria.

 

Após a aprovação do Relatório Final dá-se início à fase de “follow-up”, na qual são implementadas as recomendações apresentadas no relatório.













A inspecção – Principais eventos  

Por Ano

Por Inspecção

Por Recomendação

Programação

Execução

Controlo

		Propostas

		Tramitação

		Aprovação



		Preparação		Directiva e Plano

		Condução		Visita

		Conclusão		Pr. Relatório e Contraditório



		Apr. Relatório		Recomendações

		Tramitação das Recomendações

		Implementação		Confirmação (Inspector)















































De uma forma geral a realização da função inspecção é muito semelhante nos três Ramos das FFAA. Este diagrama mostra como a mesma se processa.

 

O órgão inspectivo, no início de cada ano, dá início ao Plano Anual de Inspecções para o ano seguinte. Este é formado pelo conjunto das propostas de inspecção (próprias e provenientes dos outros organismos com competência inspectiva). Quando completo este Plano Anual de Inspecções é aprovado pela entidade competente e dado posteriormente a conhecer à IGDN e ao TC para efeitos de coordenação da actividade inspectiva.

 

A directiva iniciadora incluirá, entre outros elementos, os objectivos específicos a atingir, a constituição da equipa de inspecção e o período fixado para a realização da inspecção. O chefe da equipa de inspecção é o responsável pela elaboração do plano de inspecção e pela sua aprovação.

 

No final da inspecção, o chefe da equipa de inspecção elaborará o relatório final onde recomendará as acções que considere adequadas.

 

A entidade inspectora identificará as entidades responsáveis por accionar a correcção das anomalias identificadas e promover a eliminação ou minimização das mesmas e acompanhará as situações até à sua resolução. 











		A IGDN é o órgão central de inspecção, auditoria, fiscalização e de apoio técnico do MDN, na directa dependência do Ministro;

		A IGDN actua nas FFAA e organismos integrados do MDN, competindo-lhe:



	-	Verificar o cumprimento da lei; 

	- 	Realizar inspecções;

	-	Elaborar, propor e difundir normas;

	-	Propor a adopção de novas medidas.

5.1. A IGDN (1)



A IGDN é o órgão central de inspecção, auditoria, fiscalização e de apoio técnico do MDN que funciona na directa dependência do Ministro.

 

A actuação da IGDN abrange as FFAA e os organismos do MDN e tem como incumbência velar pela observância da legalidade e utilização dos recursos humanos, materiais e financeiros, tendo em vista a sua eficiência, eficácia, métodos e procedimentos de gestão e a salvaguarda do interesse público.

Da acção da IGDN destacamos as seguintes competências:

-	Verificar de forma sistemática, o cumprimento da lei;

-	Inspeccionar a eficiência e eficácia dos organismos e serviços;

 -	Acompanhar a resolução das faltas e deficiências reveladas no decurso das actividades inspectivas e de análise, até à respectiva conclusão; 

-	Propor medidas de aperfeiçoamento da administração dos meios, materiais e financeiros; 











		Numa inspecção, as equipas de inspecção podem: 



	-	Ter acesso a todos os órgãos, serviços, 	unidades em que tenham de actuar;

	-	Ter acesso aos documentos 	necessários;

	- 	Selar instalações, cofres ou móveis e 	requisitar objectos de prova;

	-	Participar a recusa de informações, de 	elementos ou de colaboração;

		No final da inspecção é elaborado um Relatório Final.



5.1. A IGDN (2)



Durante a inspecção, as equipas de inspecção gozam de poderes instrutórios de que destacamos os seguintes:

-	Ter acesso a todos os órgãos, serviços, unidades ou estabelecimentos em que tenham de exercer as suas funções;

-	Requisitar ou reproduzir para consulta ou junção aos autos quaisquer processos ou documentos;

-	Proceder à selagem de instalações, dependências, cofres ou móveis e requisitar, quando indispensável, quaisquer objectos de prova;

-	Participar superiormente a recusa de quaisquer informações ou elementos solicitados, bem como a falta injustificada de colaboração.

No final de cada acção de inspecção é elaborado um relatório que será submetido a despacho do inspector-geral que elaborará um parecer que, juntamente com o relatório, será enviado ao Ministro da Defesa Nacional. 









5.2. A Inspecção na Marinha (1)

A inspecção na Marinha é conduzida pelo EMA sob a direcção do Vice-CEMA;

A DAR efectua auditorias e inspecções aos sistemas de controlo financeiro e patrimonial;

Os OCAD detêm poder de inspecção no âmbito da sua autoridade técnica;



O EMA é o órgão de apoio do CEMA para a inspecção das actividades da Marinha. O EMA, sob a direcção do vice-CEMA, promove e assegura a execução das inspecções na Marinha. 

O exercício da função inspecção incide sobre o cumprimento da legislação e das determinações existentes, a correcta administração dos recursos disponibilizados e avaliação do desempenho. 

Os titulares dos OCAD e os comandantes operacionais e administrativos têm competência de inspecção no âmbito das  autoridades de que dispõem.

A DAR é a entidade responsável pela realização de auditorias financeiras e inspecções aos sistemas de controlo financeiro e patrimonial. 











5.2. A Inspecção na Marinha (2)

A inspecção contribui para o aumento da eficácia e da eficiência no cumprimento das suas missões;

As inspecções são iniciadas com uma Directiva e concluídas com a aprovação do Relatório Final;

A entidade inspectora acompanhará a evolução das situações até à correcção das deficiências;



O SIGAI permite o adequado acompanhamento da função inspecção na Marinha.



As inspecções contribuem para o aumento da eficiência e da eficácia da Marinha no cumprimento das suas missões, ao identificarem as deficiências existentes e as soluções susceptíveis de as eliminar ou atenuar. 

Como já dissemos anteriormente, inspecções são iniciadas com uma Directiva e concluídas com a aprovação do Relatório Final.

A entidade inspectora acompanhará a evolução das situações até à correcção das deficiências.

 

O acompanhamento do exercício da função inspecção é assegurado com o Sistema de Gestão das Actividades de Inspecção (SIGAI).

 

A importância das recomendações está associada ao factor de risco associado, sendo o prazo de implementação das acções correctivas:

-	Crítica - resolução dentro de 48 horas;

-	Muito importante – resolução entre 3 a 10 dias;

-	Importante – resolução entre 10 a 30 dias;

-	Normal – resolução entre 1 e 6 meses;

-	Geral ou Genérica – resolução até 1 ano.









    5.3. A Inspecção no Exército (1)



A IGE é o órgão responsável pela inspecção no Exército, competindo-lhe:

		    Fiscalizar o cumprimento das normas;

		    Verificar o grau de eficácia geral das U/E/O;

		    Realizar inspecções;



Os OCAD, o COFT, os Com. Territoriais e de Nat. Territorial e os Com. Gr. Unidades de Nat. Territorial têm também competência de inspecção;

A IGE elabora o Plano Anual de Inspecções, aprecia os resultados inspecções e promove as acções específicas para a correcção das deficiências;



A IGE é o órgão de apoio técnico do General CEME no exercício das funções de controlo e avaliação, competindo-lhe:

-	Fiscalizar o cumprimento das disposições e determinações em vigor;

-	Avaliar o grau de eficácia geral das U/E/O do Exército;

-	Propor medidas conducentes ao aperfeiçoamento do Exército;

-	Realizar inspecções ordinárias e extraordinárias que poderão ser gerais, operacionais, técnicas, administrativas ou logísticas. 

Os OCAD, o COFT, os Comandos Territoriais e de Natureza Territorial e os Comandos das Grandes Unidades de Natureza Territorial têm também competência de inspecção.

A IGE tem a incumbência de:

-	Elaborar o Plano Anual de Inspecções do Exército; 

-	Apreciar os resultados de toda a actividade de inspecção e promover a correcção das anomalias conforme mais adequado.









    5.3. A Inspecção no Exército (2)



A inspecção é realizada de acordo com o respectivo Plano Geral de Inspecção;

No fim da inspecção é elaborado o Relatório Final da Inspecção – elemento essencial para a eliminação ou minimização das deficiências encontradas na IGO;

A IGE informará o Comando do Exército dos assuntos, cuja solução justificam tratamento a esse nível.



As inspecções seguem o respectivo Plano. Após a conclusão da inspecção é elaborado o Relatório Final da inspecção.

 A IGE informará o Comando do Exército dos assuntos que, pela sua importância ou por ultrapassarem a capacidade de resolução das entidades intervenientes no processo, merecem tratamento adequado ao nível superior. 











A Inspecção assenta no SIFA, o qual engloba a IGFA, Órgãos Funcionais e Órgãos situados a esse nível e outros Órgãos com essa responsabilidade;

A inspecção abrange: Adm. Financeira; Informática; Logística; Operações; Organização; Pessoal; Prev. Acidentes; Prot. Ambiental; Seg. Militar e Informações;

5.4. A Inspecção na Força Aérea (1)

A inspecção é exercida:

		    A nível superior, pela IGFA;

		    A nível intermédio pelos Comandos;

		    A nível das Unidades e Órgãos equivalentes pelos Comandantes, Directores ou Chefes;    





A Inspecção na Força Aérea é assegurada pelo SIFA, o qual tem como objectivo geral facultar ao CEMFA, aos Comandos Funcionais e Chefias Superiores, o conhecimento da eficiência e eficácia dos recursos humanos e materiais. O SIFA inclui a IGFA, Comandos Funcionais e Órgãos situados a esse nível e outros Órgãos a quem tal responsabilidade está cometida. 

A actividade de inspecção na Força Aérea abrange as áreas: Administração Financeira; Documentação; Informática; Logística; Operações; Organização; Pessoal; Prevenção de Acidentes; Protecção Ambiental; Qualidade; Segurança Militar e Informações.

A actividade de inspecção na Força Aérea abrange todos os escalões da cadeia hierárquica, sendo exercida:

-	A nível superior pela IGFA;

-	A nível intermédio pelos Comandos e Órgãos situados a esse nível;

 -	A nível de Unidades e Órgãos equivalentes pelos respectivos Comandantes, Directores ou Chefes. 











5.4. A Inspecção na Força Aérea (2)

A IGFA elabora o Plano Anual de Inspecções de que será dado conhecimento à IGDN;

No fim da inspecção é efectuado o Relatório Final e feitos os registos no SIIFA.

As inspecções abrangem diferentes tiposde que destacamos:

		    Globais, para avaliar como um Comando, uma Unidade ou Órgão cumpre a sua missão;

		    Ao SIFA, para avaliar o seu desempenho;

		    De Prev. De Acidentes, p/ identificar pontos fracos / medidas p/ prevenção de acidentes;





	

A IGFA elabora o Plano Anual de Inspecções e informa a IGDN.

As inspecções abrangem diferentes tipos de que destacamos:

Globais, para avaliar o modo como um Comando, uma Unidade ou Órgão cumprem a sua missão;

 Ao SIFA, para avaliar o seu desempenho;

De Prevenção de Acidentes, para identificar pontos fracos e medidas preventivas.

No fim da inspecção são efectuados os Relatório Final e registos no SIIFA. 











		O TC efectua o controlo financeiro externo das instituições da Administração Pública;

		As Inspecções-gerais estão sujeitas ao dever especial de colaboração com o TC;

		O EMGFA e os Ramos das FFAA estão sujeitos ao controlo do TC;

		O TC pode efectuar:



	-	Fiscalização preventiva;

	-	Fiscalização sucessiva;

	-	Aplicação de multas;

5.5. O Tribunal de Contas (1)



De acordo com a CRP (artigo 216.º), o TC é o órgão, independente em relação à Administração Pública e aos restantes órgãos do Estado, que tem a seu cargo o controlo financeiro externo das instituições que integram a Administração Pública. O TC fiscaliza a legalidade do emprego dos dinheiros públicos e aprecia a sua boa gestão financeira. 



As inspecções-gerais e outras entidades de controlo de auditoria estão sujeitas ao dever especial de colaboração com o TC, devendo comunicar-lhe os seus programas anuais e plurianuais de actividades, bem como realizar acções, incluindo o acompanhamento da execução orçamental e de gestão das entidades sujeitas aos seus poderes de controlo financeiro, quando solicitado por este Tribunal, tendo em conta os critérios e objectivos por este fixados.



O EMGFA e os Ramos das FFAA estão obrigados à prestação de contas, devendo as mesmas ser elaboradas de acordo com as normas aprovadas pelo TC. A falta injustificada da remessa das contas, sem prejuízo da correspondente sanção, poderá originar a realização de uma auditoria.



As competências fundamentais do TC, consoante a sua natureza, podem agrupar-se da seguinte maneira:,

-	Fiscalização preventiva;

-	Fiscalização sucessiva: de mera apreciação ou de julgamento;

-	Competência sancionatória.



A Fiscalização preventiva corresponde ao acto de verificar se os diplomas, despachos, contratos e outros documentos, sujeitos a este tipo de fiscalização, estão conformes com as leis em vigor e se os respectivos encargos têm cabimento em verba orçamental própria.



A Fiscalização sucessiva é concretizada através da fiscalização sucessiva da legalidade da arrecadação das receitas e da realização das despesas dos organismos sujeitos a prestação de contas. 

No que diz respeito à competência sancionatória, o TC pode aplicar multas sempre que se comprove a ocorrência de infracções à lei. 















		O TC tem a competência de avaliar o mérito financeiro do emprego dos dinheirs públicos; 

		O TC tem uma equipa de auditoria dedicada à  Defesa Nacional (até 31 Dez 07);

		Esta equipa pretende incentivar o aperfeiçoamento dos procedimentos contabilísticos e financeiros nas FFAA, nomeadamente o planeamento e controlo da LPM.



5.5. O Tribunal de Contas (2)



De acordo com a CRP, o TC avalia o mérito financeiro, recorrendo a indicadores que apliquem metodologias e critérios que permitam garantir a eficiência, a formalidade, a personalidade e a justiça. 

Em 04ABR05, o Presidente do TC criou uma equipa de auditoria dedicada à área da Defesa Nacional – com actuação prevista até ao final de 2007.

Esta equipa incentivará o aperfeiçoamento dos sistemas e dos procedimentos contabilísticos e financeiros na área da Defesa Nacional, nomeadamente, o planeamento, a execução e o controlo da LPM e a organização das contas. 













		A sua missão é ajudar a Nação a gastar inteligentemente;

		As auditorias regem-se pelos critérios da economia, da eficiência e da eficácia;

		A melhoria dos serviços públicos rege-se pela promoção da eficiência e pela recusa da mediocridade;

		É imperativo que a sua acção apresente um retorno dos dinheiros públicos (8 £ por cada 1£ em  2005);

		O NAO procura que todos os gastos da acção governativa sejam tornados públicos e que o Governo desenvolva uma gestão por objectivos.



O NAO. Uma breve referência



Antes de prosseguirmos, vamos abrir um parêntesis para expor de forma sucintamente o modo como a actividade de controlo processa no UK. Esta actividade, efectuada pelo NAO, tem por missão informar o Parlamento como os dinheiros públicos são gastos pelo Governo e demais instituições públicas.

As auditorias aos departamentos governamentais e outros departamentos públicos regem-se por critérios de economia, de eficácia e de eficiência:

-	Economia significa gastar menos!

-	Eficiência significa gastar bem! e

-	Eficácia significa gastar com inteligência!

O NAO investe na formação contínua dos seus quadros, procurando que a sua actividade se processe ao nível da excelência e possa enfrentar com sucesso os novos desafios. A melhoria dos serviços públicos só é conseguida através da promoção da eficiência e da recusa da mediocridade.

Com base no princípio de que nenhuma organização deve existir se não trouxer qualquer retorno, o NAO tem na sua missão promover retorno da sua actividade. Em 2005, por cada 1 £ dispendida pelo NAO, o UK obteve um retorno de 8 £ resultantes da maior eficiência da acção Governativa.

O NAO procura que todos os gastos efectuados pela acção governativa sejam tornados públicos e que o Governo desenvolva uma gestão por objectivos.













		O exercício da Auditoria rege-se pelo normativo legal em vigor e tem como objectivo contribuir para uma gestão eficiente e eficaz; 

		As FFAA integraram na sua estrutura órgãos de inspecção, baseados na auditoria, com  o objectivo de melhorar o controlo interno;

		A IGDN é o órgão de inspecção do MDN responsável pela observância da legalidade e utilização eficiente e eficaz dos dinheiros públicos;

		Na Marinha, a função inspecção é exercida pelo EMA, sob a direcção do Vice-CEMA.



6. Análise (1)



O exercício da Auditoria rege-se pelo normativo legal em vigor e tem como objectivo contribuir para uma gestão eficiente e eficaz. 

As FFAA integraram na sua estrutura órgãos de inspecção, baseados na auditoria, com o objectivo de melhorar o controlo interno.

A IGDN é o órgão de inspecção do MDN responsável pela observância da legalidade e utilização eficiente e eficaz dos dinheiros públicos.

Na Marinha, a função inspecção é exercida pelo EMA, sob a direcção do Vice-CEMA, incidindo sobre a avaliação da administração dos recursos e avaliação dos graus de desempenho dos vários organismos do Ramo. 











		Os OCAD, os Comandos Operacionais e Administrativos detêm competências de inspecção na sua área de responsabilidade;

		No Exército, o sistema de inspecção assenta na IGE;

		Os OCAD, o COFT, os Com. Territoriais e de Nat. Territorial e os Com. Gr. Unidades de Nat. Territorial têm também competência de inspecção;

		Na Força Aérea, a inspecção é assegurada pelo SIFA, que inclui a IGFA e estruturas próprias dos Comandos Funcionais;



6. Análise (2)



Os OCAD e os comandantes operacionais e administrativos têm igualmente competência inspectiva no âmbito da sua autoridade técnica.

 

As auditorias financeiras e inspecções aos sistemas de controlo financeiro e patrimonial são da responsabilidade da DAR. 

No Exército, o sistema de inspecção, assente na IGE, apoia o CEME no controlo e avaliação do o cumprimento das disposições em vigor e das determinações do CEME e avalia o grau de eficácia geral das U/E/O.

 

Da actividade da inspecção no Exército, destacamos as OPEVAL devido ao seu papel como instrumento de avaliação da operacionalidade e prontidão das unidades, condicionando os programas de instrução e treino, com vista à padronização dos procedimentos e equipamentos das forças multinacionais. 

Na Força Aérea, o exercício da função inspecção é assegurado pelo SIFA, que inclui a IGFA, estruturas dos Comandos Funcionais e Órgãos situados a esse nível de decisão e outros Órgãos a quem tal responsabilidade está cometida.











		Da acção inspectiva da FA, a Prevenção de Acidentes merece um lugar de destaque;

		Independentemente do Ramo, todas as inspecções visam contribuir para o aumento da eficiência e da eficácia do Ramo;

		As inspecções permitem a identificação das deficiências existentes e das medidas que as eliminem ou minimizem;

		As inspecções podem ser globais ou sectoriais e avaliarem situações de natureza técnica, programas e sistemas e actividades operacionais;



6. Análise (3)





Da actividade inspectiva da Força Aérea, semelhante ao que se passa na Marinha e no Exército, destacamos a Prevenção de Acidentes.

 

Independentemente do Ramo em que tenham lugar, todas as inspecções têm como principal objectivo contribuir para o aumento da eficiência e da eficácia do Ramo no cumprimento das missões atribuídas, consistindo, fundamentalmente, na verificação da observância da legalidade e adequabilidade da administração dos meios humanos, materiais e financeiros. 

As inspecções permitem a identificação de deficiências e de soluções para as eliminar ou atenuar, pelo que envolvem sempre a apresentação de recomendações das acções necessárias à sua eliminação ou minimização. 

As inspecções tomam designações diferentes em cada um dos Ramos, mas independentemente dessa designação, poderão ser de âmbito global ou sectorial e avaliarem situações de natureza técnica, programas e sistemas e actividades operacionais 











		O EMGFA e os Ramos das FFAA estão obrigados a prestar contas de acordo com as normas do TC;

		O TC exerce acções de fiscalização preventivas, sucessivas e tem competência sancionatória;

		O TC avalia o mérito financeiro obtido com a aplicação dos dinheiros públicos e publicita os resultados das suas auditorias;

		Qualquer inspecção é sempre determinada por uma Directiva e é alvo de um Relatório Final;

		Após a aprovação do Relatório Final, segue-se a fase de “follow-up” em que são eliminadas as deficiências identificadas;



6. Análise (4)



O EMGFA e os Ramos das FFAA estão obrigados a prestar contas de acordo com as normas do TC.

O TC exerce acções de fiscalização preventivas, sucessivas e tem competência sancionatória.

O TC avalia o mérito financeiro obtido com a aplicação dos dinheiros públicos e publicita os resultados das suas auditorias.

Qualquer inspecção é sempre determinada por uma Directiva e é alvo de um Relatório Final.

Após a aprovação do Relatório Final, segue-se a fase de “follow-up” em que são eliminadas as deficiências identificadas. 











		Para uma boa inspecção é importante a adopção das melhores práticas de auditoria;

		As auditorias e inspecções verificam essencialmente a legalidade e regularidade das acções;

		As auditorias do TC irão valorizar cada vez mais o mérito financeiro do dispêndio efectuado;

		É desejável que cada Ramo disponha de órgão inspectivo próprio, mas a função inspecção continuará a ser relevante para gestão das FFAA, mesmo se vier a ser concentrada numa só Inspecção-geral



6. Análise (5)



A acção inspectiva é uma função imprescindível para a boa gestão do MDN e das FFAA, dependendo o valor do serviço prestado da qualidade das equipas e da adopção das melhores práticas de auditoria.

As auditorias e inspecções incidem essencialmente na observância da legalidade da aplicação dos recursos humanos, materiais e financeiros.

O TC irá valorizar cada vez mais a avaliação do mérito obtido com a aplicação dos dinheiros atribuídos, na linha do que na Europa vem fazendo. 

É desejável que cada Ramo continue a dispor do seu órgão inspectivo próprio. No entanto, caso venha a ser decidido integrar a actividade inspectiva dos Ramos num único órgão inspectivo, a actividade inspectiva poderá continuar a contribuir decisivamente para uma gestão de sucesso. Como excepção a essa eventual integração, considera-se que deverão continuar residentes nos Ramos as suas actividades específicas, bem como a avaliação operacional. 











		O SIGDN permitirá um melhor controlo financeiro das dotações orçamentais das FFAA;

		A apreciação do mérito alcançado apenas será conseguida através da análise dos resultados obtidos;

		Uma gestão por objectivos implicará uma melhor qualidade dos Planos de actividade e a adopção de indicadores-chave de desempenho;

		É necessária uma gestão transparente, baseada nos critérios da eficácia, eficiência e da economia.



6. Análise (6)



A entrada em funcionamento do módulo de gestão financeira do SIGDN vem possibilitar um melhor e mais rápido controlo orçamental das dotações orçamentais das FFAA.

No entanto, uma boa apreciação do mérito alcançado requer a análise dos resultados obtidos, pelo que a gestão das FFAA terá de caminhar decididamente para uma gestão por objectivos. Este tipo de gestão pressupõe um reforço na qualidade dos planos de actividades e a adopção de sistemas de avaliação fiáveis, que facilitem o caminhar na direcção pretendida, como sejam os indicadores-chave.

 

A gestão dos recursos disponibilizados só será rentabilizada se for transparente, baseada em critérios de eficácia, eficiência e economia e, em simultâneo, procurar premiar os melhores e melhorar os piores.









7. Conclusões (1)



A função inspecção contribui para o aumento da eficiência e da eficácia dos Ramos das FFAA no cumprimento da sua missão;





É desejável que cada Ramo continue a ter o seu órgão inspectivo, mas a função inspecção continuará a ser relevante para as FFAA, mesmo que venha a ser concentrada numa só Inspecção-geral;

A acção do TC junto das FFAA constitui uma boa acção pedagógica que muito poderá contribuir para que uma gestão de mérito seja alcançada;





O exercício da função inspecção tem como principal objectivo contribuir para o aumento da eficiência e da eficácia dos Ramos no cumprimento das missões atribuídas.

 

Mesmo que, dentro da política de concentração de serviços, venha a existir um só órgão inspectivo comum aos três Ramos das Forças Armadas e ao MDN, a função inspecção continuará a ter um papel relevante. Como excepção, considera-se que deverão continuar residentes nos Ramos as suas actividades específicas, bem como a avaliação operacional própria. 

A acção desenvolvida pelo TC junto das FFAA poderá ser uma óptima oportunidade para que sejam eliminados procedimentos errados ou vícios e seja alcançada uma gestão de mérito.











7. Conclusões (2)









Só uma gestão transparente, baseada em critérios de eficácia, eficiência e economia permitirá coroar de êxito o processo de desenvolvimento e modernização do país e das FFAA.

Uma gestão de mérito significa uma gestão por objectivos e de avaliação pelos resultados, envolvendo a utilização de KPI, tais como BSC;



Uma gestão de mérito significa uma gestão por objectivos e de avaliação pelos resultados, o que envolve necessariamente a utilização de Indicadores-chave de desempenho (KPI), tais como “Ballanced Score Cards”.

Só uma gestão transparente, baseada em critérios de eficácia, eficiência e economia, que premeie os melhores e melhore os piores, permitirá coroar de êxito o processo de desenvolvimento e modernização do país. 





















   Fim da Apresentação

Obrigado pela Atenção

CMG Guilherme Chambel

24 Mai 06



Terminei a minha apresentação.



Muito obrigado pela vossa atenção. 
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